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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE ABRIL DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 27/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.
PROJETO DE LEI N. 28/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.
projeto de lei nº 29/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza a Prefeitura e a Câmara Municipal de Nova Odessa a reajustarem o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica e altera a redação do caput do art. 1º da Lei nº 2.067/2005.

PROJETO DE LEI Nº 32/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza o município de Nova Odessa a celebrar convênio com Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010.
PROJETO DE LEI Nº 33/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dá denominação as Ruas e Praças/Sistemas de Lazer do Loteamento Jardim Residencial Fibra.

PROJETO DE LEI N. 34/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE  Institui o “Dia Municipal Sem Carro” e dá outras providências.
PROJETO DE LEI N. 35/2011 de autoria do EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE O sERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO NO MUNICIPIO DE NOVA ODESSA.
As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 81/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, a limpeza nas vielas existentes no Jd. Santa Rosa.

N. 82/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, implantação de lombada na Rua Pedro Parras de Camargo, no Jd. Éden.

N. 83/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar entulho e construir cerca de arame na Rua Porto Alegre, Jardim São Jorge.

N. 84/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de eliminar os musgos existentes no passeio público entorno do Bosque Manoel Jorge, Jardim Santa Rosa.

N. 85/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente na Rua Heitor Penteado, Centro.

N. 86/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação alta nas Ruas: Olívio Belinatti e José Pizzo, Jardim Parque Residencial Klavin.

N. 87/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação alta na Rua Pedro Rosa, Jardim Altos do Klavin.

N. 88/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de conter a erosão na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa.

N. 89/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar um buraco existente na Rua Manuel de Oliveira Azenha entre as Ruas: Maria Alaide de A. Alves e Emilia P. Fadel, Jardim São Manoel.

N. 90/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a camada asfáltica na Rua Goiânia em toda sua extensão e na rotária de ligação com Sumaré, Jardim São Jorge.

N. 91/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar um buraco e recuperar a tampa de esgoto existente na Rua José Casassa, Jardim Santa Rita I.

N. 92/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Joaquim Carvalho, Parque Industrial Harmonia.

N. 93/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Dom Bosco, Parque Industrial Recanto.

N. 94/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a limpeza do terreno e construção da calçada na Rua Maria Rapozeiro Azenha esquina com a Rua João Barbosa.

N. 95/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a limpeza do terreno e construção da calçada na Rua Bento Toledo Rodovallo esquina com a Rua Pedro Sniker no Jardim Fadel.

N. 96/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a limpeza do terreno e construção da calçada na Rua Norma Bassora esquina com a Rua Maximiliano Dalmedico no Residencial Santa Luiza I.

N. 97/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica na Rua João Thiene cruzamento com a Rua Bento Toledo Rodovalo Vila Azenha.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 92/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento do ex-vice-presidente da República, Sr. José Alencar.

N. 93/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Osni Bendito Tiene.

N. 98/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor MANOEL MESSIAS DE CASTRO.

N. 99/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor PAULO SIFUENTE MOLINA.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 28 DE MARÇO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

04 DE ABRIL DE 2011
ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 28 DE MARÇO DE 2011.

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de março do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua oitava sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 15 (quinze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e solicita que o vereador ÁUREO NASCIMENTO LEITE proceda a leitura de um trecho da bíblia. Após, é anunciada a FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 65/2011 indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, limpeza das ruas Angelina Francescangelis Piconi e Anielo Piconi, no Parque Residencial Francisco, Lopes Iglesias. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 66/2011 indica adoção de reformar a tampa da boca de lobo na Avenida Ampélio Gazzetta (entre as Avenidas: João Pessoa e Dr. Eddy Freitas Crissiuma), Bosque do Cedro. INDICAÇÃO N. 67/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação na Rua Rua Erik R. Klavin, Jardim Vila Letônia. INDICAÇÃO N. 68/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação no mini-campo na Rua Uirapuru, Jardim 23 de Maio. INDICAÇÃO N. 69/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação no mini-campo, retirada de entulho e construção de cerca, na Rua Niterói, Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 70/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua Vhelmes Rosembergs, Jardim Monte das Oliveiras. INDICAÇÃO N. 71/2011 indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Olívio Domingos Casazza, Jardim Maria Helena. INDICAÇÃO N. 72/2011 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Oscar Araium, esquina com a Rua Pedro Abel Jankovitis, Jardim Santa Rita II. INDICAÇÃO N. 73/2011 indica adoção de medidas no sentido de construir tampa de boca de lobo na Rua Brasília, Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 74/2011 indica adoção de medidas no sentido de recuperar a camada asfáltica na Avenida Valentim Feltrin, Jardim Nossa Senhora de Fátima. Do Vereador ADRIANO LUCAS ALVES, INDICAÇÃO N. 75/2011 indica a construção de calçada na Rua José Maria Belinate, no bairro Francisco Lopes Iglesias. Do Vereador VAGNER BARILON INDICAÇÃO N. 76/2011 indica ao Poder Executivo a necessidade de limpeza e construção da calçada da Rua Sumaré ao lado do nº 287, Jardim Eneide. INDICAÇÃO N. 77/2011 indica ao Poder Executivo a manutenção nas tampas das galerias de águas pluviais existentes na Rua João Barbosa esquina com a Rua Antonio de Oliveira do Jardim Fadel. INDICAÇÃO N. 78/2011 indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua João de Almeida Batista esquina com Rua Basílio Germano no Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 79/2011 indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Maximiliano Dalmédico esquina  com a Rua Virgilio Bodini no  Residencial Santa Luiza I. INDICAÇÃO N. 80/2011 indica ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica  na Rua João Barbosa  esquina  com a Rua Bento Toledo Rodovallo Jardim Fadel. - MOÇÕES DE PESAR – de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, Moção n. 80/2011 voto de pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA FERREIRA DOS REIS (faixa 01). A ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade. Em seguida, o vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita a inclusão dos nomes do superintendente da Caixa Econômica Federal, Sr. Paulo José Galli, e do diretor regional no requerimento n. 72/2011, para participarem do debate que será realizado no próximo dia 4 de abril. O pedido é submetido ao Plenário e aprovado por unanimidade (faixa 02). Na sequência, foi realizado o DEBATE sobre o projeto de incubadoras de cooperativas de trabalhos de Nova Odessa, em atendimento ao requerimento n. 429/2010 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, com a presença dos seguintes convidados: senhor Dimas Starnini, senhora Célia Victorino Balla, senhora Solange Paulon, senhor Augusto Cássio Martins e senhora Sandra Elizabete da Silva (faixa 03). Tendo em vista o decurso do tempo destinado ao Expediente, a discussão e votação da PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES, bem como o uso da Tribuna Livre pelos vereadores ficaram prejudicados. Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 89/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1º DA lEI mUNICIPAL Nº 1.611, DE 08 DE JUNHO DE 1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 (cinco) votos favoráveis (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e 3 (três) contrários (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita a suspensão da sessão por cinco minutos (faixa 04). A sessão é reaberta, o presidente convida os integrantes da Banda Inquérito para receberem cópia da moção de congratulação e convida o senhor Renan Lélis para utilizar a Tribuna (faixa 05). 02 - Após, é anunciado o requerimento subscrito por oito vereadores postulando que o PROJETO DE LEI N. 26/2011, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE REAJUSTA OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES E A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS seja submetido à deliberação plenária em regime de urgência especial. O projeto é colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). 03 - É anunciado o requerimento subscrito por seis vereadores postulando que o PROJETO DE LEI N. 30/2011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE PROMOVE A REVISÃO DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS seja submetido à deliberação plenária em regime de urgência especial. O projeto é colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita a suspensão da sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. O projeto é colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). 04 - É anunciado o requerimento subscrito por seis vereadores postulando que o PROJETO DE LEI N. 31/2011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE CRIA EMPREGOS DE AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, DE PROVIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO, NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA seja submetido à deliberação plenária em regime de urgência especial. O projeto é colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e GERVÁSIO DE BRITO discursam. O projeto é colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). 05 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. O presidente submete ao Plenário pedido para prorrogação da sessão ordinária por mais uma hora. O pedido é reprovado por 5 (cinco) votos contrários e 3 (três) favoráveis. O vereador ÁUREO NASCIMENTO LEITE discursa. O projeto é colocado em votação, sendo APROVADO por 6 (seis) votos favoráveis e 2 (dois) contrários (ANGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON) (faixa 09). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 04 de abril de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 10). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/---------------------/----------------

1º Secretário

  Presidente
      2º Secretário
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE ABRIL DE 2011
REQUERIMENTO N. 54/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a disponibilização dos decretos no site da Prefeitura Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Indiscutivelmente a internet é um dos maiores meios de comunicação e transmissão de dados e informações da atualidade, por esta razão ela foi eleita como um dos instrumentos de controle do Estado pela sociedade.

Como exemplo, citamos as disposições contidas no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com a redação conferida pela Lei Complementar n. 131/2009, que assegura a transparência das contas públicas mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

De outra parte, a internet também é amplamente utilizada pelo Estado para divulgação das leis e demais atos administrativos, em observância ao princípio constitucional da publicidade.

Neste sentido, não obstante a Prefeitura disponibilize as leis municipais no seu site, o mesmo não ocorre com os decretos. 

Por outro lado, a divulgação desses atos é extremamente necessária, uma vez que por meio dos decretos se aprovam regulamentos, abrem-se créditos adicionais, fixam tarifas, enfim, praticam-se os atos de maior relevância administrativa e se definem situações dos administrados e dos servidores que não sejam privativos de lei.

Em face do exposto, buscando aprimorar o serviço público e assegurar a concreta efetividade do princípio da publicidade dos atos administrativos, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de disponibilização dos decretos no site da Prefeitura Municipal.

Requeremos, outrossim, até que a medida seja implementada, se digne o Chefe do Executivo enviar a este Legislativo os decretos dos três últimos exercícios (2008, 2009 e 2010) digitalizados, a fim de facilitar o acesso e a consulta das informações essenciais ao desempenho do mandato parlamentar.  

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 78/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a Avaliação de Desempenho de Servidores instituída através da Lei n. 2.141, de 4 de maio de 2006.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 4 de maio de 2006, o Chefe do Executivo através da Lei n. 2.141, instituiu a Avaliação de Desempenho de Servidores Públicos da Prefeitura Municipal durante o período de estágio probatório, nos termos do art. 41, § 4º, da Constituição Federal, destinada a apurar as qualidades e aptidões do servidor para o cargo, para fins de estabilidade no serviço público.

Após as avaliações, ou o servidor é desligado (no caso de parecer contrário), ou sua nomeação é ratificada, conquistando a estabilidade.   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a sobredita avaliação, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos servidores foram avaliados até a presente data?

b) Quantos servidores foram desligados do quadro em decorrência do mau desempenho nas avaliações?

c) Quantas nomeações forem ratificadas?

d) Enviar cópia do processo 4598/2009, relativo à dispensa de servidor em decorrência da sobredita avaliação.

Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 91/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a ocupação das casas da “Vila dos Idosos”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações sobre a  ocupação das casas da “Vila dos Idosos”, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Encaminhar cópia da lista dos atuais ocupantes das casas, bem como dos formulários preenchidos.

b) Quais os critérios que foram utilizados para a disponibilização de cada imóvel a cada ocupante? 

c) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 99/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo referente as gratificações concedida aos servidores públicos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos os vereadores, inclusive de grande parte da população, a Prefeitura Municipal de Nova Odessa – PMNO, na atual gestão enfrenta sérios problemas das mais diversas ordens.

Um dos problemas mais recentes que eclodiu no município foi a greve das Auxiliares de Desenvolvimento Infantil – ADI’s, que pleiteiam, além de outros direitos/benefícios, a melhoria nas condições de trabalho, que resultaria na contratação de novos(as) profissionais, eis que as atuais estariam sobrecarregadas.

Por outro lado, após muitos dias em discussão (de paralisação também), a solução apresentada pelo chefe do Poder Executivo, foi a de diminuir o horário de funcionamento das creches, o que por sua vez, causou um enorme transtorno aos pais.

A justificava para a adoção da providência acima foi a de que a Prefeitura está no limite estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, de despesas com folha de pagamento, e que a contratação de novos profissionais poderia resultar na ultrapassagem nesse limite, o que acarretaria a tomada de algumas providências por parte da Administração.

Entretanto, como é do conhecimento, vários servidores públicos (efetivos e concursados) recebem gratificação além de sua remuneração, por supostamente executar tarefas além das quais fora contratado.

Ocorre que, a criação e concessão de vantagens e gratificações aos servidores públicos somente podem ser criadas por força de lei, face ao princípio da legalidade, e por isso deveriam, antes de ser concedido, submetido à apreciação do Poder Legislativo, o que não ocorreu.

A não observância do princípio acima invocado, permite ainda a violação de outros princípios constitucionais, tais como o da impessoalidade e da moralidade, todos insculpidos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.

Parece-nos constrangedor a concessão desses “benefícios” ao passo em que a Administração alega não ter recursos para contratar novos(as) ADI’s. 

Diante do exposto, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a) Quantos servidores atualmente recebem ‘gratificação’ por desempenhar função além da qual fora contratado para exercer?

b) Do número informado acima, quantos são concursados e quantos são comissionados?
c) Qual o percentual das gratificações concedidas a eles?
d) Sem informar o nome dos servidores, quais as atividades que eles foram contratados para desempenhar e quais eles desempenham atualmente, que justificaria a concessão dessa gratificação? Qual o percentual da gratificação concedida a eles?
e) Com base em qual dispositivo legal o Poder Executivo não submete a criação de gratificações a ser concedidas aos servidores públicos ao Poder Legislativo, tendo em vista o princípio da legalidade?
Nova Odessa, 03 de março de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 101/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo referente a notificação encaminhada a empresa localizada no Jardim Marajoara, no que diz respeito a obrigatoriedade da construção da área de passeio no local.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos os vereadores deste Poder, Nova Odessa, por meio de seu assessor de desenvolvimento, tem atraído várias empresas para o município, a um preço ainda desconhecido por todos nós.

Por outro lado, além de não termos ciência dos incentivos conferidos a ela, vemos que a Administração também tem pecado no que diz respeito a exigência do cumprimento das leis municipais.

Conforme fotos anexas, na esquina na Avenida Ampélio Gazzeta com a Rua Emydio Pierozi, uma grande indústria, ou Condômino industrial encontra-se em edificação, em estágio já avançado.

Antes mesmo que fosse realizado o aterramento do local, cuidou a Prefeitura em afixar mais uma placa no local, com os seguintes dizeres: “Mais uma empresa neste local. Mais empregos” (foto anexa).

Entrementes, o que vemos, além do processo de construção da obra, é que não foi cumprido o disposto na Lei Municipal nº 1.303, de 05 de junho de 1992, cujo artigo 2º assim dispõe:

Art. 2º É obrigatório a construção de passeio público desde que o imóvel edificado ou não, esteja localizado em via publica pavimentada.

Justamente o que não se vê no local descrito (fotos anexas).

Diante do exposto, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a) O proprietário do imóvel foi notificado para iniciar a construção da área de passeio? Se sim, quando? Nesse caso, enviar cópia da notificação. Se não, por que?

b) Qual incentivo fiscal foi concedido para aquela empresa? É o mesmo para todas as demais instaladas no município nos últimos dois anos?
c) Houve algum estudo relacionado a construção da indústria naquele local (Estudo de Impacto Ambiental ou qualquer outro). Se sim, enviar cópia. Se não, por que?
Nova Odessa, 03 de março de 2011.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 101/2011
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REQUERIMENTO N. 107/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas voltados ao atendimento de pessoas que vivem sem endereço, moradores de rua, em razão do aumento desta população no município. 

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento do problema social que esta aumentando  em nosso município  sobre moradores de rua, através de matéria jornalística.

No âmbito do município, gostaríamos de saber se existe algum programa para este atendimento, pois como diz a matéria,  o número destes pedintes aumentou muito nos últimos anos.

Temos recebido algumas reclamações sobre o local em que estes pedintes se encontram como a Estação Ferroviária e o posto de gasolina Bremen na saída para Americana.

“Por ser um problema social a Prefeitura tem que estar atenta. Não podemos fechar os olhos a isso. Não podemos negar que para a sociedade é algo desagradável e muitas vezes perigos. Essa gente tem outros valores e que podem sim oferecer riscos às pessoas” falou a missionária que afirma termos entre 80 a 100 moradores de rua.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura tem algum programa para ajudar estes pedintes?

b) Os pedintes teriam oportunidades de fixar residência na cidade?

c) Haveria algum estudo no programa Minha Casa Minha Vida, para incluir estas pessoas?

d) Outras informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 09 de Março de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 110/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possível irregularidade de despejos de lixo na Rua Vitória no o cruzamento da Rua Recife, no bairro Jardim São Jorge. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possível irregularidade de despejos de lixos na Rua Vitória com o cruzamento da Rua Recife, no bairro Jardim São Jorge.

O local está cheio de lixo sendo eles, doméstico e industrial conforme fotos em anexo.

Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo ao Requerimento nº 110/2011
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REQUERIMENTO N. 111/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e Vigilância Sanitária sobre poça de água permanente dentro do espaço esportivo da empresa Cones.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e Vigilância Sanitária, postulando se digne prestar informações sobre poça de água permanente dentro do espaço esportivo da Empresa Cones, fotos em anexo, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais são os motivos da referida poça?

b) Há possibilidade de formação de larvas de mosquitos da dengue? 

c) Há a possibilidade de acabar com a referida poça, antes de ocorrer riscos de criadouro?

d) Outras informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo ao Requerimento nº 111/2011
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Foto 02
REQUERIMENTO N. 112/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de limpeza de móveis velhos jogados na calçada da Rua Antônio de Oliveira, em frente à antiga empresa Indarma.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de limpeza de móveis velhos jogados na calçada da Rua Antônio de Oliveira, em frente a antiga empresa Indarma.
O pleito justifica-se uma vez que referido passeio público está cheio de móveis velhos jogados na calçada, colchões e vegetação, trazendo transtornos aos moradores em virtude da proliferação de bichos peçonhentos.
Nova Odessa, 16 de março de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo ao Requerimento nº 112/2011
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REQUERIMENTO N. 113/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de desentupir o bueiro da Rua Antônio Oliveira, em frente ao número 179, no bairro Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de desentupir o bueiro da Rua Antônio Oliveira, em frente ao número 179, no bairro Vila Azenha. 

O pleito justifica-se uma vez que referido bueiro está entupido com folhas de árvores e muita sujeira atrapalhando o escoamento da água de chuva, causando poça de água na via, fotos em anexos.

Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo ao Requerimento nº 113/2011
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REQUERIMENTO N. 114/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de reparos na cabeceira da ponte que liga os bairros Jardim São Jorge e Jardim Nossa Senhora de Fátima. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de reparos na cabeceira da ponte que liga os bairros Jardim São Jorge e Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Em anexo, fotos do sobredito local, em que a ponte está cedendo e fazendo um degrau na pista. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 15 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento nº 114/2011
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REQUERIMENTO N. 115/2011
 
 
Assunto: Solicita o envio de certidão que noticia que a UBS V do Jardim Alvorada não possui outra denominação, em complementação ao requerimento n. 51/2011. 
 

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Em atendimento ao requerimento n. 51/2011, de autoria do vereador subscritor, através do qual postulou o envio de certidão a este Legislativo para instruir projeto de lei a ser apresentado em homenagem ao saudoso “Padre Aurélio Vasconcelos de Almeida”, o Chefe do Executivo informou que não há estudos voltados à denominação da UBS V e nada tem a opor quanto à sugestão apresentada. Todavia, a resposta não se fez acompanhar da certidão solicitada que noticia que o local não possui outra denominação, para instruir o projeto de lei, nos termos do art. 2º, III, da Lei n. 2.380/2010. 
Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando o envio da certidão requerida a esta Câmara Municipal.
 
Nova Odessa, 16 de março de 2011.

 
GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 116/2011
 
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos para a implantação de um semáforo, no cruzamento da Rua João Bassora com a Av. Ampélio Gazzetta.
 

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
                           
 
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre estudos para implantação de um semáforo no cruzamento da Rua João Bassora, com a Avenida Ampélio Gazzetta, no Jd. Bela Vista, face o local apresentar um grande fluxo de veículos, e em muitas circunstâncias ser perigoso, sendo que desta forma o tráfego fluirá com maior segurança aos condutores dos veículos e pedestres que utilizam este trajeto.

 

Nova Odessa, 16 de março de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 117/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Coordenadoria de Esportes e Lazer, sobre a piscina do ginásio de esportes do Jardim Santa Rosa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e a Coordenadoria de Esportes e Lazer, postulando informações sobre a piscina do ginásio de esportes do Jardim Santa Rosa.

A piscina encontra-se com a água esverdeada e com larvas de mosquitos, ainda podemos observar que o poste de energia esta com a mesma cortada conforme foto em anexo, solicito que se dignem prestar informações especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a)Porque não está sendo tratada a água da piscina?

b)Houve o corte de energia? 

c)A Vigilância Sanitária foi acionada para analisar se as larvas existentes são do mosquito da dengue?

d)Quais serão as medidas tomadas a partir de agora?

e)Enviar cópia da conta de energia do relógio de número 21093518 9. 

f) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento nº 117/2011
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REQUERIMENTO N. 118/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a finalização das obras de construção da Unidade Básica de Saúde do Jardim Alvorada.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A implantação de uma Unidade Básica de Saúde no Jardim Alvorada é aguardada há muito tempo pela população local, sendo que em 2008 esta obra foi amplamente noticiada nos jornais da região. 

Ocorre que, além da grande ansiedade da comunidade, a obra também sempre esteve envolta a muitos problemas. No mesmo ano (2008), foi noticiado que ela estava orçada em R$ 998.272,30 e que a Prefeitura havia recebido recursos financeiros originados de emendas parlamentares apresentadas pelo deputado Vanderlei Macris e Francisco Sardelli. Posteriormente, foi informado que a unidade não seria mais construída e que os recursos recebidos foram devolvidos.  

Infelizmente, constatou-se que o projeto arquitetônico da obra integrava o rol de irregularidades cometidas pelo ex-coordenador de Saúde, em 2007.

Superados todos os problemas, a obra foi iniciada e está em fase de conclusão. 

Em face do exposto, considerando a necessidade de informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a construção da Unidade Básica de Saúde no Jardim Alvorada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quando a obra foi iniciada? 

b) Informar o nome do engenheiro, ou da empresa de engenharia, responsável pela elaboração dos projetos necessários à construção da referida obra. 

c) Quantos projetos foram feitos e qual o valor pago por cada um deles?

d) Qual o valor total gasto na obra até a presente data?

e) Quanto ainda é necessário para a conclusão da obra e e início de atendimento a população na UBS 5?

f) Enviar cópia do contrato celebrado com a empresa responsável pela construção da referida unidade.

g) Quanto foi investido pelo setor de Saúde na construção, reforma e ampliação de prédios para este setor (UBS 5 inclusa) em 2007, 2008, 2009 e 2010?

h) Qual o valor programado pelo setor de Saúde em investimento para construção, reforma e ampliação de prédios deste setor para os anos de 2011 e 2012?

i) Outras informações consideradas relevantes.    
Nova Odessa, 17 de março de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       

REQUERIMENTO N. 119/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo e do representante da empresa FIBRA EXPERT referente a construção das unidades habitacionais do bairro ‘Residencial Terra Nova’.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos os vereadores desta Casa de Leis, encontra-se em andamento no município a construção de várias unidades habitacionais, sendo que, apesar de poucas delas serem de alcance social, todas aparentemente receberam, de forma direta ou indireta, recursos públicos.

Em visita às unidades construídas e disponibilizadas para exposição, os vereadores subscritores verificaram, no entanto, que os projetos não observam os conceitos do Desenho Universal e regras de acessibilidade determinadas na Norma NBR 9050, em detrimento à Lei Municipal nº 2385 de 28 de janeiro de 2010.

A título de exemplo, verificamos que (i) o corredor existente nas referidas residências possui 0,80m (0,10m inferior ao recomendado pela NBR 9050), (ii) que as portas internas dos quartos possuem largura de 0,70m (0,10m inferior ao recomendado pela NBR 9050), (iii) a largura da porta do banheiro é de 0,60m (0,20m inferior ao recomendado pela NBR 9050) e, entre outras coisas, dada a suas dimensões o banheiro não possui área de circulação para uma pessoa “cadeirante” fazer uso do mesmo.

Por outro lado, prevê o Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, em seu artigo 18, que “a construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT”.

Nesse mesmo sentido é disposição do artigo 28 do citado Decreto, que assim reza:

Art. 28.  Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Não bastasse isso, em 28 de janeiro de 2010 foi publicada e promulgada a Lei Municipal nº 2.385, de autoria do vereador Vagner Barilon, que em seu artigo 3º prevê o seguinte:
Art. 3º. Todas as unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como todas as unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta, ou conceda isenções de tributos municipais deverão obedecer ao disposto na presente lei.
O que vemos, entretanto, em que pese a vasta legislação existente e parcialmente citada, é que a Administração Pública e a empresa que está realizando a construção/comercialização das unidades habitacionais, não estão pautando suas ações dentro das normas, permitindo e promovendo a execução do projeto de forma a desprestigiar as pessoas deficientes e com mobilidade reduzida.
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:
À Prefeitura:
A. Em que data a empresa Fibra Experts protocolou a documentação pedindo a aprovação do referido loteamento?

B. A empresa Fibra possui projeto do referido loteamento aprovado junto a PMNO? Em qual data o loteamento foi aprovado?

C. Quem foi o responsável pela aprovação do projeto na PMNO, apresentado pela empresa Fibra Experts?

D. Foi exigida a adequação do projeto à norma técnicas da ABNT NBR 9050 e do Desenho Universal, assim como o cumprimento das Leis e Decreto acima citados? Se sim, essa adequação já foi feita?

E. Caso a resposta da questão ‘D’ seja negativa, qual a justificativa que permitiu a aprovação do projeto em descumprimento ao que reza a Lei Municipal 2385 de 28 de janeiro de 2010?

F. Enviar cópia do projeto de cada tipo de edificação constante no empreendimento acima citado, bem como os apontamentos que garantem a adequação dos projetos a Lei Municipal 2385 de 28 de janeiro de 2011, ao conceito do Desenho Universal e da norma NBR 9050, especificamente no que se refere as portas dos quartos e do banheiro, do corredor interno e da área de circulação do banheiro.

G. Qual a participação da PMNO nesse programa habitacional?

H. Qual o valor cedido (anistia, remissão, isenção) pela PMNO a este empreendimento?

À Fibra Experts

I. A empresa tem conhecimento da Lei Municipal nº 2385 de 28 de janeiro de 2010?

J. A empresa conhece às normas de acessibilidade contidas nas Leis e Decretos acima expostos?

K. Na elaboração do projetos do empreendimento a empresa respeitou o que determina Lei Municipal nº 2385 de 28 de janeiro de 2010?

L. Enviar cópia do projeto de cada tipo de edificação constante no empreendimento acima citado, bem como os apontamentos que garantem a adequação dos projetos a Lei Municipal 2385 de 28 de janeiro de 2011, ao conceito do Desenho Universal e da norma NBR 9050, especificamente no que se refere as portas dos quartos e do banheiro, do corredor interno e da área de circulação do banheiro.

M. Qual o valor e a área construída de cada tipo de unidade habitacional comercializada no referido loteamento?

N. Qual o prazo previsto para início e conclusão das obras?

O. As unidades de interesse social seguem o mesmo projeto das casas montadas para exposição?

P. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 17 de março de 2011.

VAGNER BARILON         JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 120/2011

Assunto: Solicita ao chefe do Poder Executivo cópia do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Como é do conhecimento de todos os vereadores desta Casa de Leis, encontra-se em andamento no município a construção de várias unidades habitacionais, sendo que, no loteamento denominado “Terra Nova” existem habitações de interesse social.


Ocorre que recentemente a PMNO contratou a empresa Objetiva para fazer um estudo das reais necessidades de habitação no município de Nova Odessa, levando em conta o tipo de edificação e a faixa de renda da população que necessita desta unidade habitacional, denominado PLHIS.


Na quarta-feira, 22 de setembro de 2010, a PMNO realizou em seu auditório uma audiência pública com a presença de aproximadamente 60 pessoas em que foi divulgado o plano de ação da PMNO para zerar o déficit habitacional no município de Nova Odessa.


Segundo consta na matéria divulgada pela PMNO na época (http://www.novaodessa.sp.gov.br/NoticiasConteudo.aspx?IDNoticia=9011) ela cita que “ (...)o prefeito Manoel Samartin definiu que, a partir do próximo ano, a Administração irá destinar 1% de seu Orçamento ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. A informação foi o ponto de partida utilizado pela Objetiva para a definição das estratégias.”


Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo solicitando informações sobre a conclusão do PLHIS e o envio de cópia do mesmo (digital ou impressa), bem como a confirmação da destinação de 1% dos recursos municipais aos programas de habitação de interesse social.

Nova Odessa, 17 de março de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 121/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as medidas que serão adotadas com relação aos buracos existentes na Rua das Crianças, cruzamento com a Rua Augusto Klava, no Jardim Nossa Senhora de Fátima. 

Senhores Vereadores:

Conforme demonstrado nas fotografias anexas, o trânsito de veículos na Rua das Crianças, cruzamento com a Rua Augusto Klava, no Jardim Nossa Senhora de Fátima, está impraticável em razão dos enormes buracos existentes na malha asfáltica dessas vias.

A situação também gera perigo para os transeuntes, especialmente para os idosos, as crianças e os animais. 

Inicialmente o assunto deveria ser tratado via indicação, mas a gravidade da situação requer a discussão deste Legislativo e a manifestação escrita do Prefeito Municipal sobre as medidas que serão adotadas para sanar o problema.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas com relação aos buracos existentes na sobredita via, informando-nos, outrossim, a data prevista para reparo do local. 

Nova Odessa, 17 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES





VAGNER BARILON  
ANEXO REQUERIMENTO N. 121/2011
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REQUERIMENTO N. 122/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as desapropriações para construção das represas Recanto I, II e III.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No final da década de 80 foram desapropriadas áreas pertencentes a oito famílias para construção das represas Recanto I, II e III. 

As famílias pleiteiam judicialmente o pagamento dos valores devidos, cuja ação foi ingressada em 1993.

Ocorre que, até a presente data a maioria das famílias não recebeu a devida indenização pelas desapropriações havidas.

De outra parte, considerando-se o inegável interesse público de que se reveste a matéria, esta Casa de Leis aprovou o requerimento n.60/2010, em que foram convocados servidores públicos do Poder Executivo para prestar informações sobre a matéria, cujo debate foi levado a efeito no dia 29 de março de 2010.

Na oportunidade, foi aventada a possibilidade da Prefeitura Municipal firmar um acordo com famílias interessadas.

Diante do exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A PMNO já recebeu alguma notificação do Poder Judiciário acerca da sentença proferida? Favor enviar cópia da sentença.

b) Quantos precatórios relativos ao referido processo foram registrados? Qual será a ordem de pagamento dos mesmos? Encaminhar cópia do livro de registros dos precatórios.

c) Consoante o publicação levada a efeito no Diário de Justiça Eletrônico no último dia 04 de fevereiro, o E. Tribunal de Justiça expediu sete ofícios requisitórios referentes ao processo em questão. A PMNO já iniciou o pagamento? Encaminhar relação contendo o nome dos beneficiários.

d) No último debate alguns proprietários demonstraram interesse numa solução negociada entre as partes que naquele momento pareceu vantajosa a ambos. Após o debate, foi proposto pela PMNO algum acordo com os proprietários da terra?

e) Há a possibilidade legal de se firmar um novo acordo com os proprietários na fase atual em que se encontra o processo?

f) Procede a informação no sentido de que a Prefeitura Municipal estaria contratando um escritório de advocacia com o objetivo de recorrer à sentença proferida e/ou protelar o andamento da execução do processo?

g) Qual o valor atual de todas as indenizações segundo o que consta na sentença do referido processo?

h) Nos próximos dias esta casa de Leis deve receber a primeira peça orçamentária anual, a LDO. Constará na mesma algo sobre a indenização das famílias que sofreram com a referida desapropriação?

i) Há na peça orçamentária atual (LOA 2011) recursos destinados a desapropriação da ordem de R$ 500.000,00 (Programa de Trabalho - Anexo 6, página 21). Estes recursos podem ser utilizados para que seja feito um acordo amigável com algumas famílias reclamantes no referido processo cujo precatório ainda não tenha sido emitido?

j) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 17 de março de 2011.

VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 123/2011
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos na implantação de iluminação programada nos campos de areia existentes no município.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
 
Em atendimento à solicitação dos munícipes de diversos bairros, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo para implantação de iluminação programada, acionada ao anoitecer, aproximadamente às 18:00 hs, e desligada às 22:00 hs, nos campos de areia, existentes no município, visto que muitos adeptos dessa prática esportiva possuem disponibilidade de horário no período noturno para desfrutarem de momentos de lazer, além do convívio mais próximo com familiares e amigos, como semelhante ao já existente na cidade vizinha (Americana). Requeiro, ainda, as seguintes informações sobre o assunto:  

a) Existe algum tipo de estudo para a implantação de iluminação nos campos de areia existentes no município?
b) Existe algum levantamento das verbas que serão utilizadas para as referidas obras? 

c) Existe data prevista para início das referidas obras?

d) Outras informações entendidas como relevantes.

 
Nova Odessa,  22 de março de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 124/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a recuperação da malha asfáltica e construção de canaleta na Rua Maceió esquina com a Rua Rio de Janeiro, Jardim São Jorge.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontra a Rua Maceió esquina com a Rua Rio de Janeiro, conforme demonstrado em fotos anexas. 

Nesta via a malha asfáltica encontra se danificada e com acumulo de água, que provoca transtorno aos condutores de veículos.    
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de reparos e construção de canaleta na Rua Maceió? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS AVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 124/2011
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REQUERIMENTO N. 125/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente ao corte e limpeza da vegetação e construção de cerca de arame na Avenida Guadalajara, Jardim São Jorge.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamara quanto á situação que se encontra o terreno existente na Avenida Guadalajara no Jardim São Jorge, conforme demonstrado em fotos. 

O corte e limpeza da vegetação evita a proliferação de animais peçonhentos e a construção da cerca de arame evita o acumulo de entulhos.    
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de corte e limpeza da vegetação e construção de cerca arame na Avenida Gudalajara? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS AVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 125/2011
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REQUERIMENTO N. 126/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á reparos na caixa de coleta de água na Rodovia Astrônomo Jean Nicoloni, entre a Avenida Brasil e Rua Heitor Penteado.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamara quanto á situação que se encontra a caixa de coleta de água na Rodovia Jean Nicolini, entre a Avenida Brasil e Rua Heitor Penteado, conforme demonstrado em fotos anexas. 

A Rodovia Jean Nicolini é uma via de intenso trafego de veículos e os reparos na caixa de coleta de água, é para evitar acidentes.    
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de reparos na caixa de coleta de água na Rodovia Jean Nicolini entre a Avenida Brasil e Rua Heitor Penteado? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS AVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 126/2011
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REQUERIMENTO N. 127/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á água parada e reparos na boca de lobo na Rua Porto Alegre, Jardim São Jorge.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamara quanto á água parada e a situação que se encontra a boca de lobo na Rua Porto, Jardim São Jorge, conforme demonstrado em fotos anexas. 

Os reparos na boca de lobo visam evitar que ocorra acidentes no local e a eliminação da água é evitar a proliferação de animais peçonhentos.   
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de reparos na boca de lobo e para eliminar a água parada na Rua Porto Alegre? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS AVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 127/2011
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REQUERIMENTO N. 128/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os investimentos no sistema de captação e distribuição de água. 

Senhores Vereadores:

Em razão da comemoração ao “Dia Mundial da Água”, os jornais da região trouxeram, na última semana, matérias sobre o sistema de captação de água na Região Metropolitana de Campinas.

O Jornal “TodoDia”, edição do último dia 22 de março, noticiou que a RMC precisa investir R$ 134 milhões para melhorar o sistema de abastecimento de água nas cidades até 2015, segundo o Atlas Brasil de Abastecimento Urbano de Água da Agência Nacional de Águas – ANA. De acordo com o levantamento, dez municípios precisam de investimentos para melhorar seus sistemas, sendo que Nova Odessa, segundo a análise do referido órgão, deve adotar um novo manancial. 

A matéria jornalística enfatiza, ainda, que o Município não conseguiu assegurar recursos financeiros oriundos do PAC 2, seguindo na procura por repasses federais e estaduais para ampliar o abastecimento.

De outra parte, na mesma data, a Prefeitura Municipal divulgou em seu site oficial notícia acerca da reunião realizada no dia 21 de março na Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, onde foram apresentadas solicitações ao secretário da pasta para a construção de duas barragens nas futuras represas Recanto 4 e 5.

Foi informado, também, que a Coden já possui o projeto e todas as licenças ambientais necessárias, sendo que o valor estimado para as duas barragens é de R$ 1.829.471,69 para a Recanto 4 e R$ 2.210.437,21 para a Recanto 5.   

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

a) As obras em questão (barragens Represa Recanto 4 e 5) constam do PPA e do Orçamento para 2011? 

b) Qual o valor que o Município pretende obter junto às demais esferas de governo, uma vez que as obras estão orçadas em mais de R$ 4 milhões? Qual a contrapartida que a Prefeitura Municipal deverá oferecer para cada obra?
c) As obras em questão se coadunam com a orientação emanada da Agência Nacional de Águas sobre a adoção de um novo manancial para assegurar o abastecimento da população?

d) Quais os outros investimentos previstos para o setor de captação e distribuição de água? 

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 129/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o Corredor Metropolitano Noroeste.

Senhores Vereadores:

Consoante informação veiculada no site da Prefeitura Municipal e no jornal “O Liberal”, durante a 113ª reunião dos membros do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas foram iniciadas as negociações com os prefeitos no tocante à implantação da segunda etapa do Corredor Metropolitano Noroeste, prevista para setembro de 2012, a um custo estimado de R$ 84 milhões.

Consta no site da Prefeitura que no sobredito encontro a vice-prefeita Salime Abdo solicitou que fosse realizada uma reunião entre as prefeituras de Americana, Nova Odessa e Sumaré para a apresentação dos projetos e estudos de viabilidade técnica do traçado do Corredor Metropolitano Noroeste. 

Considerando que a obra é extremamente importante para a região, pois quando entrar em funcionamento em 2014, o Corredor vai integrar o transporte coletivo das cidades de Santa Bárbara d’Oeste, Americana e Nova Odessa ao trecho já concluído entre Campinas e Sumaré, atendendo 18,3 mil passageiros por dia, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações sobre o assunto:

a) A Prefeitura irá manter o traçado na Avenida Carlos Botelho e na Rua Rio Branco, ou existem outras vias alternativas que poderão abrigar o Corredor? 

b) A Prefeitura já possui os projetos e estudos de viabilidade técnica do traçado do Corredor Metropolitano Noroeste? Na afirmativa, enviar cópia dos referidos documentos a este Legislativo. Na negativa, há previsão da entrega desses documentos pela EMTU, ou pela Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos, à Administração Municipal?
c) Foi definida a data para reunião dos representantes dos Municípios acima mencionados (Nova Odessa, Americana e Sumaré)? Quando ela será realizada?

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 130/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a perda de água tratada.

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa”, edição de 22 de março de 2011, aproximadamente 43% da água captada e tratada pela Coden se perde antes de chegar às torneiras das residências. Esse índice representa perda de 6,45 milhões de litros de água por dia. 

O diretor da Coden explica que 50% dessa perda (o equivalente a 3.225 metros cúbicos) não são perdas físicas, mas sim de faturamento, devido aos hidrômetros mais antigos, que deixam de medir corretamente o líquido que efetivamente chegou às caixas d’água dos imóveis.

O desperdício também é decorrente de tubulação antiga que apresenta vazamentos. Neste sentido, a Coden deflagrou processo licitatório voltado à substituição da rede da região central. Todavia, a licitação foi suspensa pelo Tribunal de Contas do Estado.   

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar os seguintes esclarecimentos com relação ao assunto:

a) Para evitar a perda de faturamento, quais as medidas que serão adotadas pela Coden? Existe estudo para a substituição dos hidrômetros antigos dos imóveis? 

b) Em relação à licitação para substituição da tubulação da área central, houve decisão do Tribunal de Contas acerca do assunto? A Coden terá que modificar o edital?  

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 131/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre apossibilidade de instalação de redutor de velocidade na rua Belo Horizonte, próximo a EMEF Alvina Maria Adamson do bairro Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por minícipes que residem no bairro Jardim São Jorge que nos relataram sua preocupação em relação a velocidade desenvolvida por veículos que circulam na rua Belo Horizonte, do bairro Jardim São Jorge, nas proximidades da EMEF Alvina Maria Adamson.

Informam os mesmos que a integridade física das crianças que frequentam esta unidade escolar corre risco potencial caso ocorra algum acidente envolvendo um veículo que eventualmente trafegue em alta velocidade pela referida via. Informam ainda que dado ao número de crianças que frequentam a referida unidade escolar e pelo número de ocorrencia observado de veículos que trafegam em alta velocidade na via necessário se faz uma intervenção do Poder Público Municipal.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante a possibilidade de instalação de redudor de velocidade no local em questão,

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 132/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca de estudo para implantação de semáforo no cruzamento entre as ruas Antonio Rodrigues Azenha e Antonio de Oliveira, Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos os Vereadores desta Casa de Leis, os vereadores subscritores tiveram aprovado por este Plenário o Requerimento 211/2009 do mês de março do ano de 2009 que solicitava informações do Poder Executivo acerca de estudo para implantação de semáforo no cruzamento entre as ruas Antonio Rodrigues Azenha e Antonio de Oliveira, do bairro Vila Azenha.

Na ocasião os vereadores relataram que no período da manhã e do final da tarde, horário em que as pessoas se deslocam de suas casas ao trabalho, escola e outros afazeres, o tráfego de veículo na Rua Antonio Rodrigues Azenha passa a ser muito intenso, fazendo com que os condutores que vem pela Rua Antonio de Oliveira, fiquem esperando por vários minutos até que possam atravessar a rua; situação que fora agravada nesse período. Soma-se a isso o fato de que a Rua Antonio Oliveira ainda permanecee sendo uma das rotas de fuga do pedágio existente no KM 118 da rodovia Anhanguera.

Ocorre que desde a data da primeira solicitação de informações outra variável tem agravado ainda mais a situação do trânsito local: o aumento do número de crianças matriculados na escola Objetivo. Naquela escola de ensino particular a grande maioria dos pais levam e trazem seus filhos para a escola em veículo próprio, deixando a situação ainda mais grave.

Diante do exposto, para conhecimento deste legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
Qual foi a data do último estudo de trânsito referente ao problema relatado?

b)
Além deste requerimento, existe alguma exigência a ser preenchida para que o setor responsável pelo trânsito envie novamente alguém ao local para avaliar a situação atual?

c)
Existe a possibilidade de instalação de um semáforo no referido cruzamento?

d) Não havendo possibilidade de instalação do semáforo, há alguma solução tecnicamente viável para resolver o problema? 

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N.133/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o comércio de gás no município (Lei n. 1.761/2000).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O armazenamento, o transporte e a comercialização de gás no âmbito deste Município são regulamentados pela Lei n. 1.761, de 4 de julho de 2000. 

A norma em questão fixa várias regras, dentre as quais, a determinação de que a comercialização de GLP na cidade somente poderá ser efetuada por empresas representantes e seus revendedores autorizados estabelecidos no Município, regularmente cadastrados nos órgãos competentes das esferas municipal, estadual e federal (art. 13).

A referida lei também dispõe que o descumprimento de qualquer disposição que regulamenta a matéria sujeitará o infrator à multa de 200 (duzentas) UFIRs, com a aplicação em dobro em caso de reincidência, além das penalidades e procedimentos prescritos no Decreto Federal n. 1021 de 27/12/93 e Decreto n. 1501 de 24/05/95. 

Em face do exposto, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Houve notificação, ou autuação, desses comércios nos últimos 2 (dois) anos? Enviar cópia das notificações/autuações lavradas.

b) Enviar relação dos comércios de gás cadastrados na Prefeitura Municipal, bem como relação por classificação de armazenamento.

c) Qual a periodicidade da fiscalização? 

d) Há fiscalização no que tange ao cumprimento do art. 13 da Lei n. 1.761, de 4 de julho de 2000?
Nova Odessa, 24 de março de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 134/2011
  
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo para colocação de obstáculos na viela existente no Jd. Santa Rosa.

 

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
                           
 
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo para colocação de obstáculos de forma a coibir a passagem  de motocicletas na viela existente na Av. Dr. Carlos Botelho, próximo ao n. 1.381, com acesso a Rua Azil Martins, no Jd. Santa Rosa, face o caminho ser utilizado, diariamente, por muitos munícipes, onde os mesmos encontram dificuldades nesta travessia quando se deparam com o trânsito de motocicletas no local, causando medo e insegurança nos transeuntes que utilizam deste trajeto, colocando em risco a vida das pessoas, principalmente os idosos e crianças.

 

Nova Odessa, 29 de março de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 135/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a emissão de carnê do IPTU para o imóvel que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados pelo proprietário do imóvel situado entre a Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiuma e a Rua Prof. Carlos Liepin, que nos apresentou a reclamação a seguir discriminada. Alega o proprietário do imóvel que existem duas construções no local, uma residencial e outra comercial, sendo que até 2003 eram emitidos dois carnês de IPTU.

Em 2004, os carnês foram unificados e emitidos no endereço da construção comercial situada na Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiuma. Todavia, entende o proprietário que a emissão é irregular, pois o imóvel residencial situado na Rua Prof. Carlos Liepin é mais antigo, razão pela qual o carnê deveria ser emitido para este endereço.  

Em face do exposto, buscando prestar os devidos esclarecimentos ao munícipe interessado, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando informações sobre os motivos que justificam a emissão do carnê para o imóvel comercial, bem como sobre a possibilidade de emissão dos próximos carnês para o imóvel residencial. 

Nova Odessa, 30 de março de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 136/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á recuperação da malha asfáltica na Rua 5, Parque Industrial Recanto.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontra a malha asfáltica na Rua 5 no Parque Industrial Recanto, conforme demonstrado em fotos. 

A recuperação da malha asfáltica nesta rua visa facilitar o trafego de caminhos e evitar transtorno aos condutores, principalmente caminhões para cargas e descargas.    
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há recuperação da malha asfáltica na Rua 5, Parque Industrial Recanto? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 136/2011
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REQUERIMENTO N. 137/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente ao processo de erosão na Rua João de Camargo, Jardim de Éden.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto ao processo de erosão na Rua João de Camargo, Jardim de Éden, conforme demonstrado em fotos anexas. 

A finalidade de conter o processo de erosão visa evitar transtorno aos pedestres e condutores de veículos que utilizam essa via.   
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de conter o processo de erosão na Rua João de Camargo, Jardim de Éden? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES 

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 137/2011
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REQUERIMENTO N. 138/2011
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á construção passeio público e reparos no muro do Cemitério Municipal na Rua Heitor Penteado, Jardim Europa.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontra o muro do Cemitério Municipal e o passeio público na Rua Heitor Penteado, Jardim Europa, conforme demonstrado em fotos anexas. 

A finalidade de construir o passeio público é facilitar o trânsito de pedestres e os reparos no muro é recuperar o local danificado.  
Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de construir passeio público e reparos no muro do Cemitério Municipal na Rua Heitor Penteado, Jardim Europa? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?          

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES 
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 138/2011
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REQUERIMENTO N. 139/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Polícia Ambiental sobre as sucatas estocadas em um terreno de esquina da Rua Belo Horizonte com a Rua Vitória, no Jardim São Jorge.

 Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que estão preocupados com um depósito de sucatas em um terreno de esquina na Rua Belo Horizonte com a Rua Vitória, no Jardim São Jorge, sendo este um bairro residencial, e por causa da dengue neste bairro em que a doença está em evidência, a preocupação dos moradores se faz necessária. 

Salientamos a importância de saber da legalidade deste depósito, uma vez que estamos preocupados com o mosquito aedes egypis no local, e outros bichos peçonhentos.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e a Polícia Ambiental, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura de Nova Odessa e a Polícia Ambiental têm ciência deste depósito?

b) A Vigilância Sanitária já esteve no local? 

c) O depósito tem alvará de funcionamento?

d) Está funcionando dentro da legalidade?

e) Pode o depósito estar em um bairro residencial? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 28 de Março de 2011.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 140/2011 

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre as obras de asfaltamento do Residencial Altos do Klavin.

Senhores Vereadores:

No presente ano, já foram apresentados dois requerimentos ao Prefeito Municipal solicitando informações sobre o asfaltamento do Residencial Altos do Klavin (requerimentos n. 08/2011 e n. 109/2011). Não obstante a relevância do assunto para toda a comunidade, as informações prestadas são sempre evasivas e incompletas, principalmente no que tange a legalidade do embargo realizado.

De outra parte, alega a empresa Cemara Negócios Imobiliários Ltda., que a obra de pavimentação das ruas do Loteamento Altos do Klavin foi efetuada de conformidade com o Projeto de Pavimentação apresentado para a Prefeitura em 05 de maio de 2010, sob protocolo n. CRC 1069832974/2010. Aduz, ainda, que não existe nenhuma irregularidade, quer no projeto, quer na execução da pavimentação, sendo que as exigências que originaram o embargo da obra podem ser consideradas como “excesso de zelo”.

O representante da empresa informa que não concorda com o aumento em 1cm da espessura da capa asfáltica e com a dilação do prazo de garantia de 05 anos que é o estabelecido legalmente, para 10 anos como quer a municipalidade. Todavia, ele se compromete a estender a garantia para 7 (sete) anos, conformo proposto nos autos do processo administrativo n. 2.974/10.

Tendo em vista o posicionamento da empresa sobre a regularidade da pavimentação realizada e a ausência de informações da Prefeitura sobre a base legal que suscitou o embargo da obra, há fortes indícios acerca da ilegalidade deste ato.    

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a necessidade de informações precisas e completas sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

a) O Projeto de Pavimentação apresentado pela empresa em 05 de maio de 2010, sob protocolo n. CRC 1069832974/2010, foi aprovado pelos setores competentes da Prefeitura Municipal? Na afirmativa, pode a Prefeitura embargar a obra se a mesma está sendo realizada conforme o projeto aprovado? 

b) Quais as irregularidades detectadas pela Prefeitura na execução das obras de pavimentação do referido loteamento que estão em desconformidade com o projeto apresentado? 
c) Quais as espessuras exigidas por lei para os revestimentos asfálticos das vias principais e secundárias? 

d) A Prefeitura Municipal irá acatar a proposta oferecida pela empresa nos autos do processo administrativo n. 2.974/10? Na afirmativa, quando a obra será desembargada? Na negativa, enviar cópia da decisão com seus fundamentos.

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 31 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 141/2011 

Assunto: Solicita informações do Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções de Americana, Santa Bárbara d’Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia sobre o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 28 de março, esta Câmara Municipal realizou debate sobre o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura. Neste sentido, o presente requerimento visa complementar as informações transmitidas na ocasião, relativas à viabilidade econômica do projeto. 

Em face do exposto, considerando a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à direção do Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções de Americana, Santa Bárbara d’Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia, postulando informações sobre o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura existente nesta cidade, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quando o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura foi iniciado? 

b) Enviar cópia do estatuto social da cooperativa e dos balanços relativos aos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010. 

c) Quantas pessoas foram atendidas na cidade de Nova Odessa pelo projeto nos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010? 

d) Quantas pessoas integraram a cooperativa nos exercícios acima mencionados?

e) Qual o prazo estipulado pelo Pólo para incubação das cooperativas?   

f) Existe alguma empresa/cooperativa novaodessense que se firmou no mercado através do projeto mantido pelo Pólo? 
g) O Pólo fixa pré-requisitos para ingresso e permanência no projeto e na incubadora? 

h) Qual o faturamento da cooperativa nos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010? Apontar as retiradas mensais feitas pelos cooperados nestes exercícios.

i) Considerando que o salário base da categoria (costureiras) é aproximadamente R$ 702,00, e a previsão de arrecadação da cooperativa para o exercício de 2011 é de aproximadamente R$ 90.000,00, a média mensal para retirada é de aproximadamente R$ 357,14. Esta situação pode ser classificada como subemprego?

j) Outras informações consideradas relevantes.    

Nova Odessa, 31 de março de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 142/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
No último dia 28 de março, esta Câmara Municipal realizou debate sobre o projeto Incubadora de Cooperativas de Trabalho de Costura. Neste sentido, o presente requerimento visa complementar as informações transmitidas na ocasião, relativas à viabilidade econômica do projeto e o atendimento às disposições legais que regem a transferência de recursos públicos para as entidades privadas.

Consoante informação prestada pela Srª. Sandra Elizabete da Silva, o projeto foi instalado no Município, em 2007, com o apoio da Prefeitura Municipal, SENAI, SEBRAE, FIESP, CIESP, Governo do Estado de São Paulo, etc. Ela informou, também, que a Prefeitura Municipal participa com 7% (sete por cento) dos investimentos necessários à manutenção do projeto.

De outra parte, para subsidiar os questionamentos a serem realizados com relação ao projeto, foram pesquisadas as seguintes leis:

a) Lei n. 2.252, de 27 de novembro de 2007, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções de Americana, Santa Bárbara d’Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia, tendo como objetivo projetos de desenvolvimento econômico e social da cadeia produtiva do setor têxtil e de confecção e a geração de emprego e renda no município.

Além do convênio, a lei autoriza, também, o repasse no valor máximo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), nos exercícios de 2008 e 2009, a serem transferidos mensalmente ao Pólo Tecnológico em valores de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

b) Lei Complementar n. 24, de 14 de maio de 2010, que regulamenta o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual/MEI.

Nos termos do art. 31 da referida lei, o Poder Público Municipal manterá programa de desenvolvimento empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas, com a finalidade de desenvolver microempresas e empresas de pequeno porte de vários setores de atividade, sendo que o prazo máximo de permanência no programa é de 2 (dois) anos. Findo este prazo, as empresas participantes se transferirão para área de seu domínio (art. 31, § 4º).     

c) Lei n. 2.368, de 1º de dezembro de 2009, que estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2010.

O art. 4º da referida lei autoriza o Poder Executivo a conceder ajuda financeira às entidades, sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade pública, nas áreas de saúde, educação e assistência social, cabendo ao Chefe do Executivo, mediante lei específica definir os valores dos auxílios e subvenções a serem concedidos.

As entidades beneficiadas com auxílios ou subvenções deverão proceder à prestação de contas até o dia 30 de janeiro do ano subseqüente ao recebimento da verba.

Por outro lado, a referida lei fixa para o Fundo Municipal de Assistência Social dotação orçamentária sob o número 08.244.0012.1.0041 relativa as Cooperativas no valor total de R$ 420.000,00, sendo R$ 20.000,00 de recursos ordinários e R$ 400.000,00 de recursos vinculados.

Em face do exposto, considerando a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os repasses realizados ao Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções de Americana, Santa Bárbara d’Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

Sobre o Polo Tec Tex perguntamos:

a) Quais os valores repassados ao Pólo Tecnológico em 2008 e 2009? A entidade prestou contas dos valores recebidos? Enviar cópia das prestações de contas realizadas.

b) O convênio foi prorrogado? Enviar cópia do convênio firmando e do termo de aditamento.

c) Qual o valor repassado ao Pólo Tecnológico em 2010? Qual o fundamento legal para este repasse?

d) A entidade prestou contas dos valores recebidos em 2010? Enviar cópia da prestação de contas realizada.

e) No presente caso, há a aplicação das disposições contidas na lei orçamentária em relação ao repasse efetuado ao Pólo Tecnológico? Na negativa, quais os dispositivos legais que regem e autorizam a transferência de recursos públicos realizada pela Prefeitura ao Pólo Tecnológico/Cooperativa?

f) Quantas horas de treinamento e capacitação foram fornecidas pelo Polo Tec Tex ao projeto em questão no ano de 2010 e quantas foram fornecidas de 01/01/2011 a 31/03/2011? Quantas pessoas foram beneficiadas pelo treinamento e capacitação?

g) Quantas visitas técnicas foram fornecidas pelo Polo Tec Tex ao projeto em questão no ano de 2010 e quantas foram fornecidas de 01/01/2011 a 31/03/2011?
Sobre as questões orçamentária perguntamos:

h) Estava previsto na Lei n. 2.368, de 1º de dezembro de 2009 a dotação orçamentária 08.244.0012.1.0041 relativa a Cooperativas (total de R$ 420.000,00, sendo R$ 20.000,00 de recursos ordinários e R$ 400.000,00 de recursos vinculados)? Quais os valores finais executados na referida peça orçamentária até 31/12/2010 desta dotação?

i) Qual a origem dos valores vinculados? Enviar cópia dos convênios firmados.

j) Houve o repasse do valor vinculado originariamente previsto (R$ 400.000,00)? Qual o valor efetivamente recebido pela Prefeitura Municipal? 

k) Onde a referida verba foi aplicada? Enviar relação contendo os projetos e o valor destinado a cada um.

l) Dentro do orçamento para 2010, existiam outras dotações utilizadas para a subvenção do projeto em questão? Na afirmativa, quais?  

Sobre o custo de manutenção do projeto perguntamos:

m) Segundo informações do assessor de Desenvolvimento, Comércio e Indústria e Abastecimento, a Prefeitura custeou, ainda, as despesas com telefone (média semestral de R$ 146,00), energia elétrica (média semestral de R$ 235,00) e água (média semestral de R$ 30,00). Estes valores, se somados ao valor estimado do aluguel (R$ 2.500, segundo nos informou o referido assessor) e o valor do repasse de R$ 4.000,00 mensais ao Polo Tec Tex perfazem um total de R$ 6.911,00 mensais, totalizando aproximadamente R$ 83.000,00 anuais para a manutenção do projeto. Os valores acima procedem?

n) Neste sentido, qual o valor efetivamente aplicado pela Prefeitura no projeto em questão nos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010, incluso o repasse feito ao Pólo Tecnológico, as despesas acima mencionadas e a cessão do imóvel?

Sobre a efetividade do projeto perguntamos:

Analisando os dados apresentados no debate e considerando que: 1) o salário base da categoria (costureiras) é de aproximadamente R$ 702,00; 2) o faturamento obtido pela cooperativa no exercício de 2010 (aproximadamente R$ 56.000,00 anual, ou seja, aproximadamente R$ 4.667,00 mensais) e, 3) a média mensal para retirada que foi de aproximadamente R$ 357,14. 

o) De que forma a PMNO tem feito o acompanhamento dos resultados do dinheiro público aplicado no projeto?

p) Quais foram as cobranças de resultados e/ou pedidos de informação feitas pela PMNO ao Polo Tec Tex acerca dos resultados do projeto em questão? Enviar cópia das mesmas.

Acerca das incubadoras perguntamos:

q) Qual a Lei que autoriza o Poder Executivo a criar incubadoras no município de Nova Odessa?

r) Quando foi criada a incubadora em que se encontra instalado o projeto ora questionado?

s) Qual o prazo máximo de permanência de uma empresa numa incubadora subsidiada com recursos municipais? Esta questão está especificada em Lei?

t) Quantas empresas já ingressaram na incubadora de empresas subsidiada pela PMNO e quantas já saíram da mesma?

u) Outras informações consideradas relevantes.    

Nova Odessa, 31 de março de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 043/2011

Assunto: Congratulações com as autoridades abaixo especificadas, em face do 1º ano de funcionamento do Centro Educacional SESI no Jardim das Palmeiras.

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às autoridades abaixo especificadas, em razão do 1º ano de funcionamento do Centro Educacional SESI no Jardim das Palmeiras.

A data foi comemorada no último dia 11 de fevereiro, com a presença de pais, alunos, professores, coordenadores, funcionários do CATI/Americana e do próprio Centro Educacional local, além das seguintes autoridades: vice-prefeita Salime Abdo; Dr. José Felício Castellano, representando a FIESP/SP como Superintendente Operacional do SESI; Rubens Silva da FIESP e do CIESP/Americana; Nilza Tavoloni, Presidente do CIESP/Americana e membro do Conselho Deliberativo da FIESP/SP; Dimas Antonio Starnini, Assessor de Indústria, Desenvolvimento e Abastecimento; Prof. Carlos Antonio de Jesus Paulon, Supervisor Pedagógico do SESI; Ocir Melo Menezes, representando a Associação Comercial e Empresarial de Nova Odessa; e a Diretora da unidade local, Profª. Patrícia Andréia Avanzi Furlan.

Além das belíssimas e significativas apresentações artísticas, foram mostrados vários vídeos realizados pelos próprios alunos, exposição de fotos e trabalhos dos alunos na parte de recreação do prédio e também o plantio de 2 espécies de oitizeiro por alunos e pelas autoridades presentes, na área do Bosque do Futuro do SESI/Nova Odessa, idéia lançada pelo Dr. José Felício Castellano e que Nova Odessa encampou, possuindo 5 eventos nesse sentido.

Foram lembrados pela Srª. Nilza Tavoloni os esforços do prefeito Manoel Samartin, da vice Salime Abdo, do Dimas A. Starnini, Carlos Zabani, Assis das Neves Grillo, coordenador municipal de Educação, Áureo Nascimento Leite, que era Presidente da Câmara, e do Deputado Chico Sardelli, que lutaram para a concretização desse sonho do prefeito em retornar as atividades educacionais do SESI em Nova Odessa, construindo com verbas próprias do município e doando a ampla área para que no local fosse erguida essa majestosa escola.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às autoridades abaixo especificadas, dando-lhes ciência desta manifestação.

- Dr. Paulo Skaf, Presidente da FIESP/SP

- Dr. José Felicio Castellano

- Nilza Tavoloni

- Rubens Silva – Assessor da Presidência

- Prefeito Manoel Samartin 

- Dr. Walter Vicioni Gonçalves - Diretor Regional do SESI

- Dr. Sergio Barbour – Chefe de Relações Institucionais e Governamentais da FIESP/SP

- Dr. Ricardo Terra 

- Deputado Francisco Sardelli

- Carlos Zabani

- Dimas Antonio Starnini

- Áureo Nascimento Leite

- Salime Abdo
Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 77/2011

Assunto: Congratulações com a Segunda Igreja Batista de Nova Odessa, em razão do seu 75º aniversário “Jubileu de Diamante”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Segunda Igreja Batista de Nova Odessa, em razão do seu 75º aniversário “Jubileu de Diamante”.

A homenageada vem realizando um importante trabalho cristão, marcado pelo amor fraterno e, acima de tudo, pelos ensinamentos bíblicos deixados por nosso Deus. 

Ante ao exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à igreja homenageada, situada na Rua XV de Novembro, 50 – Centro, Caixa Postal 49, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 15 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 78/2011

Assunto: Aplauso ao Sr. Jozival Lúcio da Silva em razão da construção da cisterna com capacidade de 600 litros em sua residência. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Sr. Jozival Lúcio da Silva, parabenizando-o pela construção da cisterna com a capacidade de 600 litros em sua residência para os cuidados com suas plantas e outros serviços em sua residência, contribuindo com consciência ao meio ambiente, servindo de exemplo aos munícipes de nossa amada cidade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Sr. Jozival Lúcio da Silva, situada na Rua Anchieta, 1.288 – Jardim Santa Rosa, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 15 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 79/2011

Assunto: Aplausos com a Missão Batista Vida Nova, em razão do Projeto “Futebol Vida Nova”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS dirigida à Missão Batista Vida Nova, do Jardim Capuava, em razão do Projeto “Futebol Vida Nova”.

A homenageada vem realizando há um mês o importante projeto na prática de futebol e outras atividades recreativas oferecendo lazer para as crianças do bairro, reforçando assim o respeito, a amizade, o trabalho em equipe, a disciplina, e amor fraterno acima de tudo. 

Ante ao exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à igreja homenageada, situada na Rua Jequitibás, 694 – Jardim Capuava, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 15 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 85/2011

Assunto: Congratulações com a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) pelo Dia Internacional da água, a ser comemorado em 22 de março. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) pelo Dia Internacional da água, a ser comemorado em 22 de março.

Em 22 de março é comemorado o “Dia Internacional da Água”, recurso natural imprescindível à vida humana e de todos os seres vivos.

A água potável foi declarada pelo Comitê das Nações Unidas para os Direitos Econômicos e Sociais como um direito humano, por considerar que a água é fundamental para a saúde. Esse dia tem a finalidade de refletir sobre os assuntos relacionados aos problemas da água, como abastecimento, conservação e a preservação. O direito humano à água é indispensável para levar uma vida saudável, com dignidade humana.

A água é um recurso estratégico para a humanidade, pois mantém a vida no planeta Terra, sustenta a biodiversidade e a produção de alimentos e suporta todos os ciclos naturais.

Mais de um bilhão de pessoas não têm acesso à água potável. Até o final do século, 3,2 bilhões sofrerão com escassez. No mundo todo, estima-se que 1,7 milhões de mortes anuais sejam provocadas pelas águas poluídas, segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde).

Sendo assim, os vereadores signatários, igualmente preocupados com os fatores de Gestão Ambiental que atingem nossa sociedade não poderiam deixar de tal data passar, sem ao menos ressaltar a importância da água para o universo e consequentemente para a existência da vida como um todo. Também não poderia deixar de reconhecer o trabalho desenvolvido pela CODEN que capta as águas do município e distribui aos consumidores, água de ótima qualidade e, têm desenvolvido projetos dando garantias e confiabilidade a seus usuários. Parabenizamos também todos os funcionários e corpo técnico pela eficiência e prontidão nos atendimentos solicitados pela comunidade, felicitações neste dia.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 16 de março de 2011.
JOSÉ C. BELIZÁRIO      ADRIANO L. ALVES     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 86/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica nas Ruas dos bairros Jardim Santa Luiza II, Jardim Europa, Residêncial Maria Raposeiro Azenha e Jardim Bela Vista. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para promover reparo na camada asfáltica na Rua Frederico Lanzoni, esquina com a Rua Joaquim Gomes, no Jardim Nossa Senhora de Fátima, bem como na Avenida Juscelino K. de Oliveira, esquina com a Rua Francisco Bueno e a Rua Carmine Piconi, no Jardim Europa, bem como na Rua Eduardo Liekning, em frente aos numeros 01 até 06, no Residencial Maria Raposeiro Azenha, e, ainda, na Rua João Bassora em frente ao número 1.141, no Jardim Bela Vista.
Em anexo, fotos dos sobreditos locais, em que o reparo se faz necessário e urgente. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo a Moção nº 86/2011

Rua Frederico Lanzoni, esquina com a Rua Joaquim Gomes, no bairro Jardim Santa Luiza II.
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Foto 02                  Foto 03

Avenida Juscelino K. de Oliveira, esquina com a Rua Francisco Bueno, no bairro Jardim Europa.
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Foto 02

Avenida Juscelino K. de Oliveira, esquina com a Rua Carmine Piconi, no bairro Jardim Europa.
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Foto 02

Rua Eduardo Liekning em frente ao nº 01 até ao nº 06, no bairro Maria Raposeiro Azenha.
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Foto 03                     Foto 04
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Foto 05

Rua João Bassora em frente ao nº 1.141.
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Foto 02

MOÇÃO N. 87/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica na Rua Tamboril, esquina com a Rua das Paineiras, no Jardim Alvorada. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para promover reparo na camada asfáltica na Rua Tamboril, esquina com a Rua das Paineiras, no Jardim Alvorada.
Em anexo, fotos dos sobredito local, em que o reparo se faz necessário e urgente. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo a Moção nº 87/2011
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MOÇÃO N. 088/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Aplauso a Prefeitura Municipal de Americana e a Secretária de Esportes em razão do apoio integral a Equipe de Taekwondo comandada pelo Professor Wagner Lopes. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Prefeitura Municipal de Americana e a Secretária de Esportes, parabenizando-as pelo apoio integral a Equipe de Taekwondo comandada pelo Professor Wagner Lopes Junior.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a homenageada, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 16 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
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MOÇÃO N. 89/2011

Assunto: Congratulações com a Associação Limeirense de Jóias pela 1ª edição especial da ALJOIAS, Feira Internacional de Bijuterias e Jóias Folheadas, Brutos, Insumos e Máquinas, realizada na cidade de Nova Odessa.

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Associação Limeirense de Jóias que promoveu a Feira Internacional de Folheados, Brutos, Insumos e Máquinas – ALJOIAS, nesta cidade, para que as vendas possam se alavancar neste setor que completa 10 anos de atividades, na cidade de Limeira.  

Foi uma manhã memorável, marcada pela apresentação e abertura da 1ª ALJOIAS, na Expo América em Nova Odessa, considerado ponto estratégico para expandir e divulgar o mercado potencial para os produtos limeirense. A feira já é referência para muitos compradores do Brasil e exterior.  

Trata-se de uma forma de valorizar os expositores e visitantes movimentando grandes vendas e mostrar que na nossa região se produz jóias folheadas de grande beleza e líder no mercado.

Nossos cumprimentos a Associação Limeirense de Jóias que realizou a 1ª edição da ALJOIAS, em parceria com empresários e patrocinadores acreditando em seu sucesso. 

Os visitantes que compareceram a esta feira de lançamento puderam ter a certeza que o trabalho das pessoas que contribuíram para que este evento acontecesse e as empresas e patrocinadores foi de grande valia para a cidade de Limeira e para a nossa também, que nestes dias teve um grande movimento. Parabéns a todos.

  Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Associação Limeirense de Jóias, estendendo a todos que colaboraram para o brilhantismo da Feira, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 17 de Março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES


VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 90/2011

Assunto: Congratulações com os 36 “Vereadores Estudantes” Titulares e Suplentes, empossados em 24 de Março de 2011, pela Câmara de Nova Odessa. 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos 36 “Vereadores Estudantes” Titulares e Suplentes empossados no dia 24 de Março de 2011 pela Câmara de Nova Odessa. 

Trata-se de um projeto desenvolvido por esta Câmara Municipal em parceria com a Coordenadoria Municipal de Educação com o objetivo de formar cidadãos conscientes e preocupados da grande importância de ser vereador e conhecer seus direitos e deveres. O projeto também tem caráter multiplicador juntos aos demais estudantes.

Estes alunos das 18 Escolas Municipais, Estaduais e Particulares de Ensino Fundamental de Nova Odessa e são escolhidos através de eleições realizadas em cada unidade escolar. Após a posse, durante todos os anos, os Vereadores Estudantes participam das reuniões mensais para discutir melhorias relacionadas ao meio ambiente, à manutenção de vias e próprios públicos, as lombadas, falta de segurança nas escolas, e vários assuntos relacionados com a nossa cidade.  

 Acontecimento este que deve servir de exemplo para outros jovens novaodessenses na esfera de cooperação e conscientização de todos para um planeta mais humano.

Parabéns a todos Vereadores e Suplentes pelo mandato.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos “Vereadores Estudantes” Titulares e Suplentes de cada unidade escolar, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de Março de 2011.

ADRIANO L. ALVES       JOSÉ C. BELIZÁRIO         VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 91/2011

Assunto: Congratulações com o Sr. Heloiso Sérgio Molina Parras, em razão do excelente trabalho desenvolvido na Coden e na Secretaria Municipal de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos ao Sr. Heloiso Sérgio Molina Parras, em razão do excelente trabalho desenvolvido em benefício da comunidade novaodessense.

Admitido inicialmente como diretor-presidente da Coden, foi convidado pelo Prefeito Municipal para assumir a Secretaria de Saúde, em razão da sua extrema competência. Em ambos os setores, imprimiu a sua marca de profissionalismo e dinamismo, conduzindo os trabalhos com rigor e seriedade.

A sua despedida do serviço público se faz em razão de um novo futuro a ser trilhado, de uma nova conquista galgada por seus méritos.

Desejamos a esse ilustre profissional muito sucesso nessa nova empreitada e que o seu trabalho seja novamente coroado com grande êxito. 

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao homenageado, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA


AUREO NASCIMENTO LEITE
MOÇÃO N. 94/2011

Assunto: Congratulações com a Faculdade Network, Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Esporte e Lazer pelo programa “Bolsa Atleta”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Faculdade Network, Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Esporte e Lazer pelo programa “Bolsa Atleta”.

Todos os atletas das escolinhas municipais de esportes mantidas pela Prefeitura Municipal que já tenham concluído o Ensino Médio e que desejam cursar Educação Física podem aproveitar o novo programa de responsabilidade social da Faculdade Network, o “Bolsa Atleta”.

Pelo programa da instituição de Ensino, que também conta com o apoio do Banco Santander, o interessado recebe subsídio de 71% do valor do curso, o que resulta numa mensalidade de R$ 290,00. O objetivo é promover a inclusão social e melhorar a qualidade de vida da população por meio da continuidade dos estudos e também da inserção desse atleta no mundo do esporte.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 29 de março de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 95/2011

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Cultura e Turismo pelo projeto de incentivo à leitura a 1ª Feira “Troca-Troca de Livros” em homenagem aos Dias Internacional e Nacional do Livro Infantil.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida a Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Cultura e Turismo pelo projeto de incentivo à leitura a 1ª Feira “Troca-Troca de Livros” em homenagem aos Dias Internacional e Nacional do Livro Infantil.

Com os objetivos de estimular o hábito da leitura entre os munícipes, facilitar a aquisição de novos títulos através da troca sem nenhum custo e estimular a população a freqüentar o espaço público, é uma forma de incentivar a formação de novos leitores e de cidadãos mais críticos e conscientes. O projeto também faz homenagem aos Dias Internacional e Nacional do Livro Infantil, comemorados nos dias 2 e 18 de abril, respectivamente.

Além de realizar a troca com os exemplares disponibilizados pela própria Biblioteca, o público presente poderá trocar livros entre seus próprios exemplares particulares. Os títulos trocados que ficarem em poder do órgão municipal serão incorporados ao acervo.

Já no dia 18 de abril, a comemoração é Nacional homenageando o nascimento de Monteiro Lobato, escritor responsável pela criação da literatura brasileira para crianças.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO JOSE REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 96/2011
Assunto: Congratulações com os integrantes da Banda Herdeiros de Nova Odessa, pela apresentação musical de pop rock na Praça Central José Gazzetta.

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos componentes da Banda Herdeiros, em face da sua apresentação musical de pop rock na Praça Central José Gazzetta, nesta cidade. 

Foi uma noite memorável, pois Higor (na bateria), Kaleb (vocal e contrabaixo), Lucas Bolsan (teclado) e Vitor (na guitarra e vocal) puderam constatar os amigos de fato e os fãs que se aglomeraram para se encantar com as suas ótimas músicas, no estilo pop rock, com influências das décadas de 70, 80 e 90.

As pessoas que compareceram no show ao vivo puderam ter a certeza que a semente lançada tem chance de crescer muito.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos músicos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de Março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 97/2011

Assunto: Congratulações com os 34 poetas pela exposição “1º Varal de Poesias”, realizada no Centro Cultural Herman Jankovitz.

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos poetas que apresentaram suas poesias com qualidade memorável, no Centro Cultural Herman Jankovitz de Nova Odessa. 

Nesta 1ª exposição em que os nobres artistas se apresentam, notamos sua versatilidade e imaginação ao mostrar o diferencial de cada um.

As pessoas que visitaram a exposição puderam ter a certeza que valeu a pena conhecer o trabalho destes novaodessenses e dos artistas de outros lugares, os quais possuem muita inspiração em compor suas poesias.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Cultura e Turismo, extensivo aos poetas homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 30 de Março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 100/2011

Assunto: Apelo à gerência do Banco do Brasil/Nossa Caixa, Nosso Banco, postulando a elaboração de estudos voltados à implantação de uma agência bancária na região do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida à gerência do Banco do Brasil/Nossa Caixa, Nosso Banco, postulando a elaboração de estudos voltados à implantação de uma agência bancária na região do Jardim Alvorada.

Tomamos conhecimento que, em razão da aquisição do Banco Nossa Caixa pelo Banco do Brasil, essa instituição está elaborando estudos para reorganizar as agências em todo o Estado de São Paulo.

Neste sentido, entendemos oportuno apresentar à direção do Banco do Brasil, através da presente proposição, uma antiga reivindicação dos moradores da região formada pelos bairros Alvorada, Capuava, Jardim das Palmeiras, Santa Rita I e II e adjacências sobre a implantação de agência bancária naquela região, para análise acerca da sua viabilidade e implantação por ocasião da reestruturação das agências.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à gerência do Banco do Brasil, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 31 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE ABRIL DE 2011
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 04 DE ABRIL DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 16/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvores em áreas públicas do Município e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Carta Maior, motivo pelo qual não deve prosperar.
Há divergência sobre a competência municipal para legislar sobre o meio ambiente em âmbito local, embora o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Pública) esteja admitindo tal possibilidade.
No entanto, conforme lição extraída do parecer n.627/04 do IBAM (anexo), deve-se observar se as atribuições estabelecidas no projeto de lei já são próprias de órgãos ou entidades do Poder Executivo ou se estão sendo criadas novas atribuições à Prefeitura com a proposição legislativa.
No segundo caso, se estaria invadindo a competência privativa do Executivo de dispor privativamente sobre a organização, o funcionamento da administração, conforme prevê o inciso VI, alínea a do art. 84 da Constituição Federal, aplicável aos municípios em decorrência do caput do art. 29 do mesmo diploma legal.
Assim, ocorreria inconstitucionalidade, por invasão de competência, contrariando o princípio da separação dos poderes, contido no art. 2º, também da Constituição da República.
É o que ocorre na hipótese vertente, conforme se dessume da leitura do art. 2º e seu parágrafo único, que impõe ao Poder Executivo as seguintes normas: a) cadastrar e credenciar as empresas ou profissionais autônomos especializados para realizar o serviço de extração e poda; b) fornecer laudo técnico específico.
Obviamente, o presente projeto cria novas atribuições à Prefeitura Municipal e esbarra, em conseqüência, no princípio da separação dos poderes previsto no art. 2º da Lei Maior.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ANTONIO J. REZENDE SILVA
AUREO NASCIMENTO LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 
02 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 21/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a obrigatoriedade da Compensação das Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) pelos promotores de eventos Realizados em área de domínio público, possibilitando a neutralização da emissão de gás carbônico.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) pelos promotores de eventos realizados em área de domínio público, possibilitando a neutralização da emissão de gás carbônico.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Carta Maior, motivo pelo qual não deve prosperar.
Há divergência sobre a competência municipal para legislar sobre o meio ambiente em âmbito local, embora o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Pública) esteja admitindo tal possibilidade.
No entanto, conforme lição extraída do parecer n.627/04 do IBAM (anexo), deve-se observar se as atribuições estabelecidas no projeto de lei já são próprias de órgãos ou entidades do Poder Executivo ou se estão sendo criadas novas atribuições à Prefeitura com a proposição legislativa.
No segundo caso, se estaria invadindo a competência privativa do Executivo de dispor privativamente sobre a organização, o funcionamento da administração, conforme prevê o inciso VI, alínea a do art. 84 da Constituição Federal, aplicável aos municípios em decorrência do caput do art. 29 do mesmo diploma legal.
Assim, ocorreria inconstitucionalidade, por invasão de competência, contrariando o princípio da separação dos poderes, contido no art. 2º, também da Constituição da República.
É o que ocorre na hipótese vertente, conforme se dessume da leitura do art. 2º, parágrafo único e art. 6º, parágrafo único, que impõem ao Poder Executivo os seguintes deveres: a) aceitar, recusar ou sugerir alterações nos laudos técnicos; b) definir os critérios para fixação dos custos da compensação ambiental.
Obviamente, o presente projeto cria novas atribuições à Prefeitura Municipal e esbarra, em conseqüência, no princípio da separação dos poderes previsto no art. 2º da Lei Maior.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ANTONIO J. REZENDE SILVA
AUREO NASCIMENTO LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 
Nova Odessa, 01 de abril de 2011.
Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS


PROJETO DE LEI N. 27/2011

“Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências”.

Art. 1º. Ficam as salas de aula das Escolas Municipais autorizadas a receber nomes de personalidades que tenham contribuído, de forma significativa, nas áreas de educação, saúde, esporte ou cultura.

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade, conforme definido no art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010.

Art. 2º. Além do nome, haverá uma foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. 

Art. 3º. A escolha da personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretoria da Escola.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ADRIANO L. ALVES    JOSÉ C. BELIZÁRIO  VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Nos dias atuais nossas crianças pouco conhecem sobre as personalidades que marcaram a história nas áreas de educação, saúde, esportes e cultura.

Assim, o objetivo do projeto é aproximar as crianças da cultura do país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

Tal iniciativa é totalmente amparada pelo art. 206 da Carta Magna, na qual o legislador demarcou como dever do Estado o desenvolvimento e incentivo à educação.

Cumpre ressaltar, por ser relevante, que a medida ora proposta foi sugerida ao Chefe do Executivo através do requerimento n.776/2009, cuja íntegra abaixo reproduzimos:

“REQUERIMENTO N. 776/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação no Município do projeto que especifica (voltado à atribuição de nomes de personalidades às salas de aulas das escolas municipais).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que tramita na Câmara Municipal de Campinas projeto de lei que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades.

Assim, uma sala de aula poderá ser denominada de Pedro Álvares Cabral, Rui Barbosa, receber o nome de qualquer personagem importante da história, ou ainda, de personalidades que se notabilizaram no esporte, como Pelé ou Ayrton Senna, por exemplo.

Para estar habilitado a denominar uma sala de aula, o homenageado deverá, necessariamente, ter contribuído de forma significativa nas áreas de educação, saúde, esporte e cultura. 

Pelo projeto, além do nome, as salas de aula deverão colocar foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. A escolha do congratulado ficará a cargo da direção de cada escola.

O objetivo do projeto é aproximar as crianças da cultura do país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de projeto semelhante em nosso Município”.   

Em resposta, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que:

“Após esclarecimentos que foram prestados pelos órgãos envolvidos, em resposta às perguntas formuladas, de conformidade com as informações da Coordenadoria Municipal de Educação, informamos que consideramos o projeto proposto como passível de execução, por apresentar baixo custo financeiro para o Município e Escolas. 

Assim, não havendo qualquer impedimento na área educacional, estaremos determinando, para breve, a elaboração de Projeto de Lei que possa atender essa sugestão dos dignos Vereadores, que subscrevem o requerimento”. 

Assim, considerando-se que:

a) a matéria tratada na presente proposição se coaduna com o contido no art. 206 da Carta Maior;

b) o Chefe do Executivo considerou o projeto proposto como passível de execução, por apresentar baixo custo financeiro para o Município e Escolas;

c) até a presente data não foi encaminhada proposição voltada a normatizar a matéria;

Requeremos o apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.
ADRIANO L. ALVES 
   JOSÉ C. BELIZÁRIO 

 VAGNER BARILON

***************************************************

PROJETO DE LEI N.__28/2011

“Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO CONSUMIDOR no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de março, e tem por objetivos:

I - conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor; 

II - estimular as práticas de defesa do consumidor; 

III - sensibilizar os comerciantes de produtos e serviços com relação aos direitos do consumidor; 

IV - fomentar a divulgação de informações de interesse do consumidor. 

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.

O Dia Mundial dos Direitos do Consumidor foi comemorado, pela primeira vez, em 15 de março de 1983. Essa data foi escolhida em razão do famoso discurso feito, em 15 de março de 1962, pelo então presidente dos EUA, John Kennedy. 

Em seu discurso, Kennedy salientou que todo consumidor tem direito, essencialmente, à segurança, à informação, à escolha e de ser ouvido. Isto provocou debates em vários países e estudos sobre a matéria, sendo, por isso, considerado um marco na defesa dos direitos dos consumidores.

No Brasil, o Código de Defesa do Consumidor foi instituído em 11 de setembro de 1990, com a Lei n. 8.078, mas entrou em vigor apenas em 11 de março de 1991. Sua necessidade nasceu da luta do movimento de defesa do consumidor no país, que começou com a vigência da Lei Delegada n. 4, de 1962, e se fortaleceu em 1976, com a criação do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor de São Paulo. Isso serviu de incentivo e modelo para a criação dos demais Procons do país. 

Os Procons e os movimentos de defesa do consumidor pressionaram o Congresso Constituinte que aceitou a proposta de inserir na Constituição Federal de 1988, a defesa do consumidor. 

Sendo assim, o inciso XXXII do art. 5º da Constituição Federal diz que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. 

No título que trata da Ordem Econômica e Financeira, a defesa do consumidor foi incluída como um dos princípios gerais da atividade econômica, nos termos do art. 170, V, da CF 88. 

A partir de então, o Código de Defesa do Consumidor disciplinou todas as relações de consumo, com dispositivos de ordem civil, processual civil, penal e de Direito Administrativo. 

Um dos maiores avanços do Código de Defesa do Consumidor é o do reconhecimento da vulnerabilidade de todo o consumidor no mercado de consumo que, em concurso com outros princípios, como da igualdade, liberdade, boa-fé objetiva, repressão eficiente dos abusos, visa atender as necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo. 

Nesse contexto, acreditamos que a definição de uma data municipal, contribuirá na conscientização da população novaodessense sobre os direitos básicos do consumidor.

Por último, cumpre esclarecer que, consoante exposto no parecer n.182/08 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), os municípios brasileiros, entes federados, autônomos nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar os assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II da Constituição Federal.

Portanto, o município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas de interesse da população.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

***************************************************
projeto de lei nº 29/2011

Autoriza a Prefeitura e a Câmara Municipal de Nova Odessa a reajustarem o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica e altera a redação do caput do art. 1º da Lei nº 2.067/2005.

Art. 1º Fica a Prefeitura Municipal de Nova Odessa autorizada a reajustar, em 15% (quinze por cento), o valor do vale cesta mensal, em pecúnia, fornecido através do cartão de convênio firmado com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa, autorizado pela Lei Municipal nº. 2.067, de 1º de junho de 2005, ou através de cartão que vier a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Art. 2º Fica a Câmara Municipal de Nova Odessa autorizada a reajustar o valor da Cesta Básica em Pecúnia, nos mesmos moldes desta Lei.

Art. 3º O Caput do art. 1º da Lei nº 2.067, de 01 de junho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Ficam a Prefeitura e a Câmara Municipal de Nova Odessa autorizadas a concederem um vale cesta mensal e uma cesta de natal anual, a todos os servidores municipais em atividade.”

Art. 4º As despesas com a aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2011.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 25 de março de 2011.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 11, DE 25 DE MARÇO DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho a esta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a reajustar o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica.

Consoante as conversações com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais Autárquicos Fundacionais Ativos e Inativos de Americana e Nova Odessa e após criteriosa análise técnica-contábil nas contas públicas municipais em que consideramos o impacto nas finanças públicas, apresentamos este projeto de Lei que proporciona reajuste do benefício do vale Cesta Básica mensal, em pecúnia.

Assim, ao valor de R$ 180,00 será aplicado o percentual de 15%, passando para R$ 207,00 (duzentos e sete reais), a partir de 1º de março de 2011.

Considerado as restrições dispostas na legislação vigente, é importante esclarecer aos Senhores Vereadores que a proposta de reajuste do beneficio da Cesta Básica mensal, está em conformidade com o convênio firmado através da Lei nº. 2.067/05 e contempla a todos os servidores municipais em atividade, que labora mais de quinze dias no mês, exceto aos estagiários, os quais não farão mais jus ao benefício, por medida de contenção de gastos e, mesmo porque, referidos estudantes já recebem bolsa de até um salário mínimo mensal. 

Desta forma, Senhor Presidente, solicitamos a Vossa Excelência que o presente projeto de lei seja apreciado com a máxima urgência de que trata o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

***************************************************
PROJETO DE LEI Nº 32/2011

“Autoriza o município de Nova Odessa a celebrar convênio com Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010”.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010.

Art. 2º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 23 de março de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

MENSAGEM Nº 10, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submeto à apreciação dos membros dessa E. Câmara o incluso Projeto de Lei autoriza o município de Nova Odessa a convênio com Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010.

Para justificar a necessidade do convênio, o  Governo do Estado de São Paulo justifica que está “comprometido com a consolidação de uma sociedade democrática, justa e plural, vem ao longo dos anos formulando políticas de reparação, proteção e promoção aos agrupamentos humanos que historicamente estiveram alijados dos bens sociais e oportunidades. 

Em resposta às reivindicações do Movimento Social Negro Paulista, o Governo cria, por meio de Decreto, uma instância Executiva com a responsabilidade de formular políticas públicas afirmativas, como medida conciliatória entre o passado próximo e as gerações futuras.

Além deste espaço, duas outras importantes medidas foram tomadas: a primeira, a transferência dos Conselhos de Cidadania – da Comunidade Negra e dos Povos Indígenas para a Secretaria da Justiça, estreitando o diálogo com o Programa Estadual de Direitos Humanos. 

A segunda medida refere-se ao projeto que proporciona maior celeridade ao acesso a justiça, a Lei nº. 14.187/2010, de caráter educativo e punitivo, penitencia administrativamente os atos de discriminação racial no território paulista.

Esta intervenção incide diretamente na desigualdade histórica, portanto, a partir de ações corretivas em futuro próximo, a desigualação se materializará em igualação. Ao propor diferentes níveis de sanções, o Executivo anuncia que as ações afirmativas no campo da justiça estão previstas para restaurar os princípios fundamentais para todos, e operar no exercício pleno da cidadania destes segmentos sociais. 

No que tange à Coordenação entre as suas atribuições está intervir de forma transversal para a efetivação das políticas afirmativas no seio da administração pública do Estado. Utilizando-se de diversos recursos didáticos e normas administrativas vem acumulando experiências significativas que a médio prazo advirão diretamente para a ruptura dos ditames de uma sociedade estruturada no pré-conceito, na discriminação e no racismo.

A resposta do Governo do São Paulo aos casos de vítimas de discriminação racial oportunizará a criação de várias outras instâncias similares, em diferentes regiões do país, realizando novas formas de convívio pacífico e harmônico entre diferentes, além de punir aqueles que insistirem em permanecer na ignorância, e não optarem por desfrutar da magnitude da pluralidade humana, que se complementam solidariamente. 

A iniciativa desta lei edifica uma trajetória inconclusa das cidadanias de homens e mulheres negras e indígenas, onde o país que mais importou negros escravizados e o último a abolir legalmente a escravização retira do subconsciente coletivo as mensagens elaboradas por legisladores e juristas - de licença para discriminar, ou ainda as políticas universalistas, embora importantes, mas que não incluíram parte significativa da população, e não enfrentaram a desigualdade proveniente da discriminação, muitas vezes institucionalizada.  

São Paulo lança-se ao futuro de forma pragmática e imperativa na acolha das necessidades e interesses dos diferentes segmentos da sociedade, na garantia da promoção da dignidade da pessoa humana.

Justificativa 

A construção histórica brasileira está alicerçada em princípios de desigualdade que refletem na forma, nas expressões, na ocupação, nas oportunidades, no cotidiano das relações sociais e na apropriação dos bens e serviços entre os agrupamentos étnicos que consolidaram o Estado-Nação. 

No campo do direito as conquistas se sucederam a partir da formulação dos direitos políticos e civis, e mais recentemente como parte das lutas democráticas que pleiteavam o exercício pleno da cidadania – a manifestação pela garantia dos direitos sociais, fincados na Constituição Federal de 1988. 

Ressalta-se que os campos da sociologia e do direito têm se debruçado na compreensão destes nexos e ofertam a sociedade teses que criticam enfaticamente a ideologia da democracia racial, chamando a atenção para a incidência da discriminação e de práticas racista no país.

Denunciam a existência no ‘imaginário social’ de estereótipos racistas, cunhados na noção de grupos humanos superiores e inferiores, a omissão da contribuição histórica de negros e indígenas, para afirmação deste Estado, além de se alimentarem das ambigüidades da classificação racial ora oprimindo e rejeitando, ora acolhendo e enaltecendo a presença de diferentes grupos étnicos - que determina o lugar, o status social para aceitabilidade do diferente. 

Torna-se fundamental elucidar que este projeto não está alicerçado na dicotomia de um mundo racializado, instruído em uma concepção biologizante da sociedade, mas sim o conceito de raça ora empregado se fundamenta na construção política e sociológica distinta. O conceito de raça aqui nomeado é uma construção sociológica que está carregada de conteúdo político, social e ideológico, porque este conceito esconde a relação de poder e dominação
, ‘raça’ é uma categoria social de dominação e exclusão. 

Salienta-se que o racismo que nasce no Brasil está associado ao processo de escravização dos africanos, com bases em teorias oferecidas pela história natural e física do homem
 - antropologia física, teses de inferioridade e estereótipos de pré-conceitos habitaram as consciências das elites, de parte dos intelectuais e políticos e as difundiram no país como matriz explicativa para a interpretação do desenvolvimento nacional. 

“Qualquer europeu ou americano que postulasse a superioridade branca seria necessariamente bem recebido. Ele traria a autoridade e o prestigio de uma cultura superior para idéias existentes no Brasil
.” 

Apesar do discurso republicano do século XIX não ter apresentado nenhuma proposta à integração da população negra, ao longo do século XX são inúmeras as reivindicações e lutas travadas para que os interesses e anseios das massas fossem incorporados – o voto feminino e direto, a legislação trabalhista, a liberdade de imprensa, a participação popular no processo decisório, entre outros, mas no que tange as relações interétnicas-raciais, a primeira parte do séc. XX não apresentou projeto substantivo à mudança do status quo deste segmento. 

Destaca-se, em 1930, a explicação de Gilberto Freyre, que presenteia o mundo com uma complexa construção da história brasileira, na qual haveria uma convivência harmônica entre brancos e negros. 

Detalhe-se que esta convivência estava edificada a partir de relações desiguais, onde uns se encontravam na condição de grupo social escravizado, portanto destituído de dois elementos constitutivos da humanidade – liberdade e a dignidade da pessoa.

Freyre não privilegia na sua análise o contexto histórico das relações assimétricas do poder entre senhores e escravos, do qual surgiram os primeiros mestiços. 

Os anos 50/60 ocorreram a retomada de pesquisas que enfocam as relações raciais brasileiras. As contribuições de Florestan Fernandes e Oracy Nogueira recolocaram no cenário reflexivo e político, questões pertinentes sobre a história recente do Brasil. Segundo F.Fernandes, a desintegração do regime escravista, a mudança do status legal dos negros e mulatos não se refletiu numa modificação substancial de sua posição social. A anomia social, pobreza e uma integração deficiente à estrutura da sociedade de classes combinaram-se de forma a produzir um padrão de isolamento econômico e sócio-cultural. 

Para ele, o preconceito e a discriminação após a destruição do escravismo são interpretados como fenômenos de atraso cultural. Argumenta ainda que o modelo arcaico de relações raciais desaparecerá quando a ordem social competitiva se libertar das distorções que resultam da concentração racial, de renda, privilégio e poder. Assim, uma democracia racial autêntica implica que negros e mulatos devam alcançar posições de classe equivalentes àquelas ocupadas por brancos. 

Nesta breve apresentação do pensamento norteador sobre a questão racial brasileira nos anos 50 e 60, do ponto de vista teórico, cabe enfocar a visão reducionista, que submete a questão racial à questão de classe. 

O que há de essencial para a análise da posição do negro e do ‘mulato’ na ordem econômica e social emergente, é que eles foram negados como categoria social, como grupo étnico - das tendências modernas de expansão do capitalismo, especialmente no estado de São Paulo, tendo em vista o lugar de destaque que ocupa este Estado no cenário econômico nacional. 

Na medida em que a ordem social competitiva e a urbanização estavam em plena emergência, a posição de cada grupo étnico e de cada camada social no sistema econômico e na sociedade dependia fundamentalmente de sua capacidade de participação no crescimento econômico e no desenvolvimento sócio-cultural. Ainda para Fernandes, os negros e os ‘mulatos’ ficaram à margem ou se viram excluídos da prosperidade geral, bem como de seus proventos políticos, em conseqüência viveram dentro da cidade, mas não progrediram com ela e através dela. 

Na década de 70, as organizações sociais negras encontram na obra de Carlos Hasenbalg, um porta-voz de seus interesses e perspectivas, por avançar na elucidação sobre as relações raciais brasileiras. O procedimento explicativo baseado em “sobrevivências”, “atrasos” e “arcaísmos” indicam a origem e descrevem a filiação de uma subestrutura, mas não explicam a sua permanência e operação dentro da nova estrutura. 

Nas décadas de 80 e 90 nasce uma forte produção acadêmica elaborada pelos afro-brasileiros. Inicialmente, se restringiu a denúncia do status quo, em seguida a produção se encaminhou na direção da elaboração de projetos de planejamento e intervenção nos diversos aspectos da sociedade brasileira. 

Entre as diferentes elaborações teóricas e associada a uma visão crítica pelas organizações sociais torna-se fundamental traçar metodologias coerentes com estabelecimento de metas de políticas públicas de desenvolvimento, resgate histórico e social, cronologias, etc., nascem as ações afirmativas. 

Como âncora para as novas e profundas reflexões e mudanças a que a sociedade, as instâncias de gerenciamento público, as organizações empresariais, as ações afirmativas expressam interesses de mudanças sociais e de respostas às expectativas das populações negras no Brasil.  

O encontro, neste momento, entre os interesses de parte dos movimentos sociais e dos movimentos negros, a elite intelectual negra e não-negra comprometida com mudanças sociais transformadoras e os compromissos do Estado, permite que as ‘ações afirmativas’ emirjam como a face construtiva e construtora do novo conteúdo a ser buscado no princípio da igualdade, possibilitando que se coloque na ordem do dia o processo reparatório de caráter redistributivo e restaurador àqueles que historicamente foram marginalizados, de sorte a colocá-los em um nível de competição similar ao daqueles que historicamente se beneficiaram da sua exclusão, corrigindo situações de desigualdade, para consolidação do princípio de igualdade.

A partir da Constituição de 1988, denominada “Constituição Cidadã”, as celebrações do cinqüentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a indicação do ano de 2011 – pela ONU, como o Ano Internacional dos Afrodescendentes, observa-se um acúmulo teórico/conceitual e político que pode contribuir para a construção de novos patamares de convivências entre os diferentes atores sociais e o Estado. A cidadania ganha projeção teórica e política, abrindo-se para decisões concretas e definidas, e associando-se efetivamente ao processo de democratização do país. 

“As promessas de uma cidadania ampliada desenhavam algo como uma cartografia de questões e inquietações, necessariamente polissêmicas, que conferiam sentido e inteligibilidade aos acontecimentos de um presente vivido, e assim figurado, no tensionamento entre o legado de uma história autoritária e excludente e os campos de possíveis que se descortinavam naqueles anos...  .....As noções de direitos e cidadania também se configuravam como referência pela qual se colocava em perspectiva a história passada e as possibilidades de superação do que então era percebido como entraves e obstruções na direção de uma sociedade mais justa e igualitária.”  

No início do novo milênio, o IPEA, apresenta um conjunto de informações que retratam o estado de pobreza a que grande parte da sociedade – os afro-descendentes: negros e pardos estão submetidos – são situações de fome, degradação física e moral. São inúmeras as pesquisas entre outras sobre ‘mortalidade’ precoce da população negra em todas as faixas etárias, por causas evitáveis, distribuídas no território brasileiro. 

Outros e tão importantes dados apresentados por diferentes órgãos de pesquisa, inclusive estatais, à sociedade brasileira evidenciam que muito além do preconceito de cor, da discriminação e do racismo e da intolerância, ainda é possível encontrarmos ranços de parte de uma sociedade hegemônica pré-conceituosa que ainda tenta expropriar a humanidade, a dignidade de homens e mulheres negras, influenciando diretamente a sua capacidade de produzir, a sua auto-imagem e a transposição para patamares sócio-econômicos superiores. 

Para a compreensão desta realidade brasileira é necessário um exercício que nos remete as raízes históricas brasileiras, e a negação destes fatos na construção desta mesma realidade, desconstruindo o homem negro ahistorico. 

O Brasil torna-se complexo quando o tema do racismo põe em jogo ao mesmo tempo o comportamento pessoal e a estrutura da sociedade, o privado e o público se confundem e se determinam mutuamente; a ética e a política se relacionam de modo mais agudo e a identidade nacional se confunde com os direitos universais do homem. 

Para alguns é possível conceber a possibilidade de um racismo cordial, ou seja, um racismo tão bem engendrado que se torna aos olhos dos desavisados matéria menor, ou inexistente, ou culpabilizam pessoas, e não estruturas construídas pelas desigualdades apreendidas, uma vez que todo o espírito civilizatório resume-se a coibir instintos inconfessáveis, inclusive a partir de um ordenamento jurídico que distingue as pessoas como iguais.  

A questão ainda oferece resistência de parcela da sociedade, a violência histórica e institucional aponta para uma revisão das instituições no trato aos grupos sociais – negro e indígena e exigirá nova socialização que admita as formas impregnadas de pré-conceitos, que como pino virtual penetre nos meandros das políticas públicas e nas consciências de seus agentes.

Esta violência é assimilada pelos diferentes grupos sociais/ étnicos, como um conjunto de perdas, ou de ‘negativas’ que acumuladas ao longo dos tempos, geram um movimento interno nas pessoas e na comunidade de rejeição, ou ainda de “lugar de privilégio naturalizado”, portanto o ‘não-lugar’ para alguns, e ao mesmo tempo de resistência
 e luta pela superação, que revigora o sentimento de pertencimento e a compreensão da dinâmica do poder, resultando em motivação à exigência dos direitos. 

Os acúmulos históricos de constrangimentos, de menosprezos, de humilhação reiterada no cotidiano de parcela da sociedade, se transformam em reivindicações e descobertas de caminhos a serem conquistados e promovidos através da política pública. 

A violência física sentida, desde a chibata, a sexual, o abandono, a agressão psicológica, as contínuas falta de oportunidades – desemprego e mortes – os quadros de depressão, os suicídios, as tentativas étnico-genocidas, o acesso a educação formal, a falta de mobilidade social, e a multifatorialidade do problema da violência, traz a consciência, especialmente aos negros e indígenas, da certeza de que como são absorvidas a sua imagem frente à força, a autoridade e o poder gerando distorções nas relações interpessoais e nas estruturas públicas e sociais. 

Confunde-se a atitude suspeita com o elemento suspeito, a estética de auto-afirmação de uma identidade com mau-gosto, construída pelos estereótipos vitimizando grupos, independentemente da geografia social, tantas vezes utilizada como justificativa, ou os culpabilizando por eventuais retrocessos. Esta leitura distorcida ainda caracteriza as ações afirmativas como ameaça privilégio ou racismo às avessas. 

Torna-se fundamental desconstruir o mito da democracia racial – e instruir a sociedade - que as ações afirmativas não se fundam no exercício do racismo ao contrário, e desnaturalizar o racismo subjetivo e objetivo que permeia as mentes e instituições e impedem a compreensão das especificidades, sensibilizar e retirar aqueles que sempre estiveram no lugar do privilégio, fazendo-os solidários para a promoção humana. 

Informar-se para fundamentar, a partir de dados geográficos, sociais, e os marcos legais como recursos de argumentação. Se propor a formar uma nova geração de atores comprometidos com o novo, uma nova socialização, e saber que ainda há mentes despreparadas para esta mudança e contaminadas pelo privilégio, pelo desrespeito, descompromisso, e intolerância. 

Construir linhas de intervenção em vários níveis, e entender quais são as formulações teóricas, as matrizes ideológicas e históricas que alimentam os processos de discriminação e racismo. 

Spink nos diz que as representações são essencialmente fenômenos sociais que, mesmo acessados a partir do seu conteúdo cognitivo, têm de ser entendidos a partir de seu contexto de produção. Ou seja, a partir das funções simbólicas e ideológicas a que servem e das formas de comunicação onde circulam.

Neste sentido, as ações afirmativas se definem como um recurso corajoso por parte do Estado de interferir para a mudança efetiva destas relações e inferir uma ordem decisiva nas diversas áreas públicas e privadas, para que se leve em consideração, em suas determinações, no traço das políticas não somente normativas, mas na adoção de medidas de caráter plural, induzindo transformações de ordem jurídica, cultural, pedagógica e psicológica, aptas a subtrair do imaginário coletivo a idéia de supremacia e de subordinação de uma raça em relação à outra.

O Governo do Estado de São Paulo

O Estado de São Paulo, em números absolutos, é a unidade da Federação que apresenta o maior contingente populacional negro, sendo que parte relevante deste segmento encontra-se na base da pirâmide sócio-econômica, por conseguinte entre os agrupamentos de maior vulnerabilidade. Sofrem, além da falta de acesso, de invisibilidade, o estigma do preconceito, da discriminação e do racismo, exigindo do poder público ações efetivas para que o princípio constitucional da igualdade se realize, para dentro de seus sistemas de gestão e por meio de outros instrumentos: legislação, normas, recursos, que oportunizem condições reais de promoção e a garantia dos direitos na sociedade paulista.

Em 1995, o Brasil, por meio de seu então Presidente, Fernando Henrique Cardoso, assume que o racismo não é mais científico, não é de natureza puramente econômica, e não requer outras explicações, nem adjetivos, e de forma veemente e substantiva afirma que o racismo é constitutivo da nossa história e da estrutura nacional. Nascem as ações afirmativas para minimizar o lapso temporal de abandono a que negros e indígenas foram lançados e esta política se transforma no marco definitivo nas estruturas de gestão como elo transformador à reparação, proteção e promoção aos diferentes.

Governos devem promover uma gama de intervenções públicas que respondam às expectativas sociais, e o Estado de São Paulo lança-se a este desafio e apresentará, de forma original, um conjunto de intervenções moldado a partir do Plano Estadual de Ações Afirmativas para Afrodescendentes, instituído por meio do Decreto nº. 48.328, de  15 de dezembro de 2003, instalando a Comissão Estadual com representantes da sociedade civil e governo. Entre outras atribuições sinalizará as instituições públicas e privadas a necessidade de construir ‘pontes’, na forma de projetos e programas, que garantam o acesso deste agrupamento social dos bens e serviços já disponibilizados para o conjunto da sociedade de forma universal, mas que não contemplam as singulares acumuladas no seio da população negra, e priorizam estas ações como medida compensatória em virtude de inobservâncias históricas.

Mais recentemente, na II Conferência Estadual de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, em 2009, o Governo do Estado de São Paulo acolhe a reivindicação para criação de um novo espaço institucional, de caráter executivo, ao aceleramento das ações afirmativas. 

Em junho do mesmo ano foi criada, por meio do Decreto nº. 54.429/2009, a Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, na Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, por se tratar da Pasta que abriga, entre outras ações, o Programa Estadual de Direitos Humanos. Na mesma ocasião, o Executivo transfere para esta o Conselho Estadual da Comunidade Negra e dos Povos Indígenas, que acolhidos em sua diversidade propõe ações de afirmação das necessidades históricas aqui nomeadas.

Esta instância orgânica afirmativa tem como objetivo principal formular, implementar e monitorar políticas, planos, programas, projetos e atividades de reparação, de proteção e promoção destes agrupamentos, bem como qualificar o poder público na superação da discriminação étnico-racial e do racismo.

A CPPNI – Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena

Em missão inovadora e corajosa vem articulando um conjunto de intervenções, a partir de cinco eixos temáticos: (i) Enfrentamento a Discriminação Étnico-racial na Administração Pública, (ii) Fortalecimento Institucional, (iii) Acesso a Justiça e Direitos Humanos, (iv) Ações Intersetoriais de Promoção da Igualdade Racial, e (v) Comunidades Tradicionais – Remanescentes de Quilombos e Aldeados Indígenas e Comunidades de Terreiros, para, ainda, apoiar tecnicamente o “Fórum Interreligioso para uma Cultura de Paz e Liberdade de Crença”, instituído na Secretaria da Justiça desde 2005, por entender que as religiões podem contribuir diretamente para o fim das intolerâncias, e de forma saudável sinalizar com gestos de solidariedade aos segmentos mais vulneráveis da sociedade.

O papel protagonista e demarcatório desta Coordenação tem como responsabilidade ímpar ainda estreitar a compreensão sobre os ditames históricos, da escravização às políticas de ações afirmativas, e, ao mesmo tempo, alargar as bases institucionais de acolha das demandas específicas a serem adotadas, como medidas reparadoras. 

Ao reconhecer que as estruturas, instituições políticas, econômicas, sociais e jurídicas não contemplam as características multiculturais, multidimensionais e pluriétnicas da sociedade brasileira, é mister efetivar ações que alcancem em sua envergadura o respeito à diferença, traduzindo-se em tratamento equânime e efetivação de direitos.

Ainda como parte da responsabilidade institucional, deve privilegiar ações de desenvolvimento étnico-sustentável, para além das questões fundiárias, adequando-os a realidade e interesse das comunidades tradicionais – Quilombolas e Indígenas aldeadas ou não, Segmentos Religiosos – como as Religiões de Matriz Africana e Afrobrasileira, na superação da discriminação étnico-racial. 

E firma-se como interlocutora de uma política democrática, estimulando a criação e os meios para uma nova base conceitual e práxis que recomponham políticas nos planos social, econômico, político e cultural, oportunizando as estruturas, sua revisão e conciliação com os novos tempos. Monitora as novas dinâmicas institucionais, gestando instrumentos que coloquem no centro das ações a diversidade sócio-cultural paulista, na afirmação do Direito, ampliando a compreensão de seus limites burocráticos e legais e apontando novos desafios, ao mesmo tempo em que adquire lastro para a constituição de políticas concretas de igualdade e de contribuição para o bem comum. 

1. Enfrentamento à Discriminação Étnico-racial na Administração Pública

Sabe-se que parte da baixa resolutividade nas políticas universalistas está na falta de entendimento sobre as especificidades constitutivas de cada cidadão, grupo étnico, cultura e lugar. Os diagnósticos apontam que a esfera pública ainda não abriga as singularidades das comunidades, portanto é vital aprimorar a recepção a estes agrupamentos historicamente alijados dos bens sociais e propiciar seu acesso às políticas públicas. Examinar os instrumentos e os impedimentos que obstaculizam a presença, participação e apropriação dos recursos disponibilizados pela rede pública.

2.  Programa de Fortalecimento Institucional – Intra/Inter/Extra

Tem por objetivo qualificar o diálogo entre o poder público e a sociedade civil; entre os organismos públicos – coordenadorias, assessorias, gestores que atuam diretamente na proteção e promoção das populações negra e indígena e de direitos humanos, e entre gestores das diversas áreas de conhecimento e atuação.

3. Comunidades Tradicionais – Comunidades Remanescentes de Quilombos e Aldeados Indígenas.

Os quilombos ou comunidades remanescentes de quilombos são territórios compreendidos como espaços históricos que significam desde a resistência aos processos de escravidão impostos pela ordem política no território brasileiro, como experiência pioneira na busca de um território igualitário, justo, democrático, tendo como matriz constitutiva o trabalho e a solidariedade. 

Hoje estes espaços são entendidos como lócus de acúmulos históricos com presunção de ancestralidade negra, que formaram pólos de cultura, de construção e reconstrução de sua identidade, de preservação dos princípios de africanidade como o respeito à vida, a pessoa feminina pelo seu papel re-criador da natureza humana, de preservação e de equilíbrio com a natureza, de convivência, sem as disputas constitutivas das sociedades capitalistas. 

Ações Intersetoriais de Promoção da Igualdade Racial - Expressam interesses de mudanças sociais e de respostas às expectativas das populações negras e indígenas no Brasil, através de políticas de reparação, de proteção e promoção, intervenções que garantam à singularidade e que leve em conta a historicidade, a cultura, a religiosidade destes agrupamentos, para o pleno exercício de sua cidadania, e que se desenvolvam projetos, programas, atividades que garantam estas especificidades, até que sejam incorporadas no cotidiano de gestores e atores estratégicos.

Acesso a Justiça e Direitos Humanos Busca a celeridade ao acesso a justiça e efetivação de direitos, operando na instrumentalização do jurídico na acolham e efetivação dos direitos.

Lei 14.187 de 19 de Julho de 2010 – que pune administrativamente os atos de discriminação racial no estado de São Paulo

O presente instrumento salta da realidade estática e perplexa, para o pleno direito ao disciplinar a prática de atos discriminatórios em razão de raça e cor. Infelizmente, a realidade brasileira ainda está permeada de valores que se remetem ao final do século XIX, onde teorias racistas sobre a superioridade de determinado grupo étnico em relação ao físico, a historicidade, cultura e religiosidade do outro tratava hegemonicamente a sociedade. A partir de um modelo binário operava interesses e engendrava mecanismos de descrédito, desvalorização, desprestígio, desqualificação, elegendo incapazes e maus, confinando diferentes a espaços pré-estabelecidos, a lugares de isolamento e distanciamento ao bem comum. Este projeto de lei lança o Estado de São Paulo ao futuro, torna visível e expressa o caráter plural da nossa sociedade!

Esta manifestação de reconhecimento do tratamento singular, ou seja, da particularidade dos seres, contra a lógica da homogeneidade da opressão, permite consubstanciar a igualdade a partir da diferença, trata-se de uma abordagem complementar que não impede e inviabiliza os demais recursos jurídicos existentes, ao contrário, o Executivo compreende que a materialização deste servirá como instrumento de gestão, para coibir atos de violência contra cidadãos.  

Operacionalizar a lei, inicialmente, de forma pedagógica, colabora para romper com a sina da impossibilidade imaginária e objetiva da discriminação racial ser concebida como determinismo intransponível, ao transgredir esta lógica traça novos e fundamentais caminhos na visibilização de políticas afirmativas, e com o posterior recurso da punição a aqueles que insistirem na preservação de privilégios e desrespeite a dignidade da pessoa humana, prevê o tratamento crítico a uma sociedade que se quer justa e igualitária. Esta lei dará vida e voz à Constituição Cidadã, à celebração das diferenças, e trazem a multiplicidade plena da vida social de diferentes atores nos diversos espaços sociais, especialmente os da raça negra. Raça como valor histórico, identitário, cultural, carregado de conteúdo político e ideológico, como construção sociológica de pessoas que vivenciaram as lutas sociais, as relações de poder e dominação, pelo reconhecimento pleno de sua contribuição e existência humana. 

A envergadura desta proposição é um sinal explícito de compromisso com as gerações futuras e a busca de novos valores como ponto inicial dos novos tempos às relações sociais. Esta é a marca de uma gestão afirmativa - tratar a partir do Direito e da Diferença – a garantia do respeito aos Diferentes. As leis por si não alteram as marcas dos desmandos, mas assim na mesma forma que a informação não convence o desavisado, impacta como solução midiática e educacional, e como parâmetro de conquista justa, emprestam àqueles que se sentem violados em sua cidadania, a possibilidade, à oportunidade de reivindicar os seus direitos e reparar os constrangimentos, as ofensas, as humilhações, até o bem máximo - a preservação da vida.

Esta ação estatal vanguardista de cunho administrativo traz em seu bojo a mediação o tom equilibrado entre o educativo e o punitivo, a resolução do conflito a partir de um olhar afirmativo, que impactará na temporalidade da reparação e correção nas relações sociais. E a partir deste instrumento ver reconhecido e valorizado as identidades de grupos históricos, que a pouquíssimo tempo estavam abandonados a própria sorte.

Boaventura nos diz “temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferente quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades”.

A Lei 14.187 é a possibilidade viva do reencontro do Estado de direito com a história do Brasil, do reconhecimento que a amalgama brasileira só é possível a partir da afirmação da existência de diferenças e da necessidade de confraternizá-las em um ambiente de pluralidade, ou seja, a promoção só se estabelecerá quando do convívio saudável entre pessoas e a integração mediante a preservação de suas identidades. 

São Paulo coloca em prática os acordos firmados pelo Brasil no âmbito internacional, a Conferência contra o Racismo, realizado em Durban que recomenda uma agenda onde os Estados se comprometem com políticas e com a criação de instrumentos para a redução das desigualdades raciais e o combate aberto ao racismo nos respectivos países, esta lei é parte desta firmação a tão almejada democracia racial.

Segundo Bobbio “os direitos humanos não nascem todos de uma vez e nem de uma vez para todos”, portanto as conquistas sociais são frutos da contínua intervenção dos grupos sociais organizados e do compromisso do Estado de São Paulo, em continuar a lutar pela garantia dos direitos da pessoa humana. 

A responsabilidade do Estado em promover a justiça social e o garantir direitos está no âmago desta Lei, portanto no enfrentamento aos dramas históricos e traumas, ainda presente nas relações sociais. 

Objeto

O Convênio proposto visa contribuir para a eficácia das ações de combate à discriminação racial, por meio da Lei Estadual nº. 14.187/2010, permitindo o acesso a recursos que a administração disponibiliza para toda a população, por meio de 3 ações: 

- Em parceria com a Prefeitura Municipal, receber as denúncias de discriminação racial que se operarem naquele território.

- Construir uma rede de atendimento às vítimas de discriminação racial

- Construir uma rede de serviços e informação aos casos de discriminação racial 

Metas

Garantir à população vitimizada por discriminação racial acesso ao Sistema de Justiça, disponibilizando o Executivo na promoção destes direitos.

Instrumentalizar a Rede de Direitos Humanos e de Promoção da Igualdade Racial para a formulação de políticas de superação da discriminação racial.

Etapas ou fases de execução

1. Da Secretaria

Apresentar, esclarecer e acompanhar os objetivos do Termo de Convênio proposto;

Em parceria com a Comissão Processante Especial da Lei nº. 14.187/2010, oferecer treinamento para os agentes designados pelo Município. Do conteúdo programático: breve explanação sobre o processo histórico brasileiro e as relações étnico-raciais; do racismo objetivo e subjetivo; reconhecimento da conceituação: preconceito, discriminação racial e racismo; legislação anti-discriminação; do preenchimento do formulário para o envio da denúncia e dos aspectos legais que envolvem a relação com o denunciante e denunciado; 

Oferecer os Instrumentos de gerenciamento do processo: Formulário padrão, Manual de orientação; e de Divulgação da lei, com autorização para posterior reprodução; 

Alimentar o Sistema de Informação Integrado de Acolha de Denúncia de Discriminação Étnico-Racial e Intolerância – SIADDERI;

Oferecer orientação, por meio de diferentes metodologias – seminários, assistência continuada, entre outras, às instâncias de Promoção de Direitos Humanos e /ou de Igualdade Racial;

Realizar o monitoramento do convênio, que deverá ser aplicado da implantação à execução de cada momento e fase do procedimento – da recepção ao caso ao envio à Secretaria de Justiça, das fases anunciadas pela Comissão Processante Especial, a partir da cronologia proposta pela mesma.

Instaurar processos administrativos a partir de denúncias de atos discriminatórios, elaboradas na forma do artigo 4º da Lei Estadual nº. 14.187/2010.

2. Do Município

2.1 Do Local

Caberá a cessão de espaço institucional seguro, em ambiente salutar, para recepção às vítimas, seus representantes ou terceiros, para acolha das denúncias de discriminação racial.

2.2 Da Representação Municipal

Caberá ao Município indicar profissional com graduação em Direito para a ausculta dos casos e recebimento de denúncias de discriminação racial.

2.3 Do recebimento das denúncias

2.3.1
Ouvir e reduzir a termo os depoimentos dos denunciantes e encaminhá-los à Secretaria;

2.3.2 
Receber e encaminhar denúncias elaboradas na forma do artigo 4º da Lei Estadual nº. 14.187/2010, reduzindo-as a termo quando necessário, e encaminhá-las à Secretaria/CPPNI, para instauração de processos administrativos.

Plano de aplicação dos recursos financeiros e Cronograma de Desembolso

Não haverá repasse de recursos orçamentários, cabendo às partes arcar com as despesas inerentes à garantia da ação, inclusive diárias e transporte de seus agentes, bem como de despesas inerentes à tramitação dos processos.

Previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas

O Município no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura deste termo deverá cumprir o disposto no item 2 deste Plano de Trabalho

O curso de capacitação será dado no prazo de até 20 (vinte) dias após a assinatura.”

Essas são as justificativas apresentadas pelo Governo do Estado de São Paulo, portanto, devido à importância da apresentação do presente projeto de lei e, considerando o fato de que o mesmo é de interesse público, solicitamos dos membros dessa Egrégia Casa de Leis a integral aprovação desta propositura, requerendo, ainda, seja o presente apreciado sob o regime de que trata o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosas saudações,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

ANEXO – TERMO DE CONVÊNIO

MINUTA

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e o Município de ______, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010

O ESTADO DE SÃO PAULO, por sua SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA, doravante denominada SECRETARIA, esta com sede nesta Capital do Estado de São Paulo, no Páteo do Colégio, 148, na Capital de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 46.381.000/0001-80, neste ato representada por sua titular, Dra. ELOISA DE SOUSA ARRUDA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.987.755-4, CPF-MF sob nº. 064.531.768/31, doravante designada SECRETARIA e o Município de ________, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor _____ resolvem celebrar o presente Convênio, de acordo com as normas contidas na Constituição Federal; na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; na Lei Estadual nº 6.536, de 13 de novembro de 1989; no Decreto Estadual nº 40.722, de 20 de março de 1996; com a redação dada pelos Decretos Estaduais nº 51.663/2007, 45.059/2000 e 55.518/2010, e com o constante do Processo SJDC nº 000065/2011, mediante as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços interinstitucionais para promoção e efetivação da Lei Estadual nº. 14.187, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial, por meio de treinamento e capacitação de agentes designados pelo Município para orientação e acolha de denúncias a serem processadas nesta Secretaria, por meio da Comissão Processante Especial Regional.

Parágrafo Primeiro - O Plano de Trabalho é parte integrante deste Convênio, constituindo o seu Anexo I, obrigando-se o Município a cumpri-lo na sua totalidade.

Parágrafo Segundo - O Plano de Trabalho poderá ser alterado para melhor adequação técnica, desde que as modificações não acarretem alteração do seu objeto.

Parágrafo Terceiro – As alterações referidas no parágrafo anterior deverão ser submetidas para apreciação e aprovação por esta Secretaria, e serão formalizadas mediante termo de aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS DOS PARTÍCIPES

I) Compete à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e ao Município de ____:

a) Promover eventos e campanhas institucionais de divulgação da Lei Estadual nº. 14.187/2010;

b) Contribuir para a construção de uma Rede de Superação à Discriminação Étnico-Racial, envolvendo as diversas instâncias de Gestão de Promoção da Igualdade Racial;

c) Utilizar as respectivas logomarcas institucionais em todos os materiais impressos e/ou eletrônicos, instrumentos de execução do presente Convênio.
CLAÚSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS PARTÍCIPES

I – DA SECRETARIA

a)
A realização de eventos para treinamento e capacitação de agentes indicados pelo Município sobre temas gerais e específicos vinculados diretamente à discriminação étnico-racial e direitos humanos, para orientação e recebimento de denúncias de que trata este instrumento, conforme o Plano de Trabalho;

b)
Arcar com as despesas de pessoal para a capacitação mencionada na cláusula primeira deste instrumento e de confecção do material para a sua execução;

c)
Orientar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio por intermédio da Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena.

II – DO MUNICÍPIO
a)
Indicação de agentes, de seus quadros ou externos, com graduação em Direito, para os fins colimados neste Convênio;

b)
disponibilização de estrutura adequada para recebimento das denúncias, por meio de agente capacitado;

c)
cessão de espaços para os eventos que serão realizados por ocasião da execução deste Convênio, sem quaisquer ônus para esta Secretaria;

d)
executar, diretamente, as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude este Convênio, observando os critérios de qualidade técnica, os prazos e eventuais custos previstos;

e)
responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária decorrentes da execução deste Convênio;

f)
realizar as despesas para execução do objeto do Convênio, exclusivamente dentro da vigência deste instrumento;

g)
fornecer informações, observando-se o necessário sigilo, acerca de eventuais denúncias de discriminação, por meio do Sistema de Informação Integrado de Acolha de Denúncia de Discriminação Racial e Intolerância – SIADDERI;

h)
manter permanente diálogo com as instâncias que trabalhem na promoção de Políticas Públicas Afirmativas e/ou Promoção da Igualdade Racial.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS

Não haverá repasse de recursos materiais e/ou financeiros entre os partícipes, arcando cada qual com as despesas decorrentes de execução das atribuições assumidas para o cumprimento da finalidade do presente convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Convênio será de 30 (trinta) meses, contado a partir da data da sua assinatura, possibilitada sua prorrogação, por meio de termo aditivo, se houver interesse dos partícipes, observando-se o prazo legal previsto no artigo 9º, § 1º, item 3, alínea “g”, do Decreto Estadual nº 40.722/1996 e, as exigências relativas à publicidade dos atos administrativos.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O Presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, por desinteresse unilateral ou consensual dos partícipes, com notificação do denunciante ao outro participe com 30 (trinta) dias de antecedência, ou rescindido unilateralmente por descumprimento das cláusulas avençadas ou por infração legal.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

Para o cumprimento dos objetivos previstos neste instrumento, os partícipes manterão os seguintes responsáveis com a incumbência de coordenar as atividades e zelar pelo fiel cumprimento, no âmbito de suas atribuições.

Pela SECRETARIA – 

Pelo MUNICÍPIO – 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Instrumento será efetuada em extrato, no Diário Oficial do Estado, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

Os partícipes elegem o Foro da Comarca da Capital para dirimir eventuais pendências provenientes do presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

São Paulo,        de março de 2011

ELOISA DE SOUSA ARRUDA - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania

NOME DO PREFEITO - Município de

***************************************************
PROJETO DE LEI Nº 33/2011

Dá denominação as Ruas e Praças/Sistemas de Lazer do Loteamento Jardim Residencial Fibra.

Art. 1º As ruas 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12 e 13 do loteamento “Jardim Residencial Fibra”, aprovado pelo Decreto nº 2.646, de 12 de novembro de 2010, passam a ter as seguintes denominações: 

I - Rua 01 – Rua da Conquista;

II - Rua 02 – Rua da Vitória;

III - Rua 03 – Rua da Harmonia;

IV - Rua 04 – Rua da Felicidade;

V - Rua 05 – Rua da Alegria;

VI - Rua 06 – Rua da Amizade;

VII - Rua 07 – Rua da Paz;

VIII - Rua 08 – Alameda dos Sonhos;

IX - Rua 09 – Alameda do Saber;

X - Rua 10 – Praça da Liberdade; 

XI - Rua 11 – Rua da Esperança;

XII – Rua 12 – Rua da Bondade;

XIII - Rua 13 – Rua da Mocidade.

Art. 2º Os prolongamentos das Ruas do Residencial Santa Luiza I, existentes no Jardim Residencial Fibra, passam a ter as seguintes denominações:

I – prolongamento da Virgilio Bodini – Rua Virgilio Bodini;

II – prolongamento da José P. dos Santos – Rua José Porfírio dos Santos;

III – prolongamento da Norma Bassora – Rua Norma Bassora;

IV – prolongamento da Joaquim Gomes – Rua Joaquim Gomes;

V - prolongamento da Celeste Cerezer Paulão – Rua Celeste Cerezer Paulão.
Art. 3º Os Sistemas de Lazer e Áreas Verdes com Uso de Lazer, existentes no Loteamento Residencial Jardim Fibra passam a ter as seguintes denominações: 

I – Sistema de Lazer 1 – Praça Terra Nova;

II – Sistema de Lazer 2, 3 e 4 – Canteiros da Praça da Liberdade;

III – Sistema de Lazer 5 – Canteiro do Viver;

IV – Área Verde 1 – Bosque Por do Sol;

V – Área verde c/ Uso de Lazer 2 – Praça da Saúde;

VI – Área verde c/ Uso de Lazer 3 – Praça da Família;

VII – Área verde c/ Uso de Lazer 4 – Praça da Juventude;

VIII – Área verde c/ Uso de Lazer 5 – Praça da Vida.

Art. 4º Caberá a Prefeitura a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 28 de março de 2011.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 14, DE 28 DE MARÇO DE 2011

Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dá denominação as Ruas e Sistemas de Lazer do Loteamento “Jardim Residencial Fibra” 

Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo dar denominação às Ruas do Jardim Residencial Fibra, bem como às suas Áreas de Lazer e ao Bosque.

As Ruas novas do Loteamento Residencial Fibras serão denominadas da seguinte forma:

Rua 01 - Rua da Conquista; Rua 02 – Rua da Vitória; Rua 03 – Rua da Harmonia; Rua 04 – Rua da Felicidade; Rua 05 – Rua da Alegria; Rua 06 – Rua da Amizade; Rua 07 – Rua da Paz; Rua 08 – Alameda dos Sonhos; Rua 09 – Alameda do Saber; Rua 10 – Praça da Liberdade; Rua 11 – Rua da Esperança; Rua 12 – Rua da Bondade; Rua 13 – Rua da Mocidade. 

Cumpre ressaltar ainda que aos prolongamentos das Ruas já denominadas serão aplicadas as disposições contidas no Plano Diretor Participativo, em seu art. 110, incisos VI e VII.

Assim, esta propositura visa, ainda, padronizar as informações existentes no cadastro imobiliária desta Prefeitura, quanto as Ruas Virgilio Bodini, José Porfírio dos Santos, Norma Bassora, Joaquim Gomes e Rua Celeste Cerezer Paulão.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara, requerendo ainda que este, seja apreciado dentro do regime disposto no artigo 51 da Lei Orgânica Municipal.

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Atenciosas saudações.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

*************************************************
PROJETO DE LEI N. 34/2011

“Institui o “Dia Municipal Sem Carro” e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituído o “Dia Municipal Sem Carro” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será realizado, anualmente, no dia 22 de setembro.

Art. 3º. A adesão ao não uso de carros é voluntária.

Art. 4º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

JUSTIFICATIVA

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

A primeira experiência sobre "Um dia sem carro" foi realizada em 22 de setembro de 1998, com a adesão de 35 cidades francesas e se estendeu para toda a União Européia. 

A cada ano, nesse mesmo dia, quando se comemora também o dia mundial do pedestre, as adesões aumentam.

No Brasil, o movimento teve início em 2001 e, em 2004, contou com a participação de 63 municípios, entre os quais Campinas, Guarulhos, Londrina, Natal, Santos, Vitória, Belém, Campo Grande, Belo Horizonte, Aracaju, Joinville, Porto Alegre, São Luiz, Niterói, Salvador e Teresina.

Em 2005, o Município de São Paulo aderiu ao movimento "Dia Mundial Sem Carro", evento internacional realizado anualmente no dia 22 de Setembro.

Esta mobilização vem ocorrendo a alguns anos em muitos países e tem como objetivo combater a poluição do ar, a emissão excessiva de gases, bem como estimular a adoção de políticas públicas de transportes coletivos de boa qualidade e o uso de modos não motorizados de transportes.

Trata-se, na realidade, de um movimento por uma reforma urbana e por uma vida de melhor qualidade nas cidades. 

A idéia central é levar a população a refletir sobre os problemas causados por um modelo de mobilidade baseado no automóvel e na possibilidade do uso racional e solidário dos carros.

Tem, ainda, o objetivo de levar a população a refletir sobre meios alternativos de locomoção, tais como o uso do transporte coletivo, da bicicleta ou simplesmente andar a pé.

Poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito, estão, em muitos aspectos, vinculados à dependência de nossa sociedade em relação ao automóvel.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (O.M.S.), o uso excessivo de automóvel gera problemas como a destruição da atmosfera terrestre, saturada por grande quantidade de poluentes, causando vários problemas de saúde e alterando as condições de vida no planeta.

O projeto de lei em comento não tem caráter obrigatório, e sim educativo. 

A dedicação de um dia alusivo ao não uso do carro tem alcance estratégico. Todos os esforços precisam ser realizados para promover a conscientização, provocar mudanças de comportamento e estimular o desenvolvimento de transportes urbanos mais eficientes e sustentáveis.

Importante ressaltar que o Estado de Santa Catarina foi pioneiro nesta iniciativa, com a edição da Lei Estadual n. 12.641, de 21 de julho de 2003.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
****************************************
PROJETO DE LEI Nº 35/2011
Dispõe sobre o Serviço Público de Transporte Coletivo Urbano no Município de Nova Odessa.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A prestação do serviço público de transporte coletivo urbano no município de Nova Odessa, reger-se-á pela presente lei e será feita exclusivamente por ônibus e micro-ônibus.

§ 1º O serviço público de transporte coletivo urbano será prestado pelo regime de concessão, mediante processo de licitação, na modalidade concorrência pública à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado.

§ 2º A concessão para exploração e prestação do serviço de transporte coletivo de que trata essa lei será de 10 (dez) anos.

§ 3º O prazo definido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, observado o interesse público.

Art. 2º Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta Lei, regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Parágrafo Único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com o edital da licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei Federal nº 8.987/95 e suas alterações, bem como as a seguir arroladas:

I - o objeto, seus elementos característicos e prazos;

II - o regime de execução;

III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do poder público e da concessionária, em relação às alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;

VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VIII - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de aplicação;

IX - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos que se fizerem necessários;

X - os bens reversíveis quando for o caso;

XI - os casos de rescisão ou revogação;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato ou termo e especialmente aos casos omissos.

Art. 3º Incumbe a concessionária à execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa devidamente comprovados em processo administrativo, ao poder executivo, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

Art. 4º É vedada a subconcessão.

Art. 5º Extingue-se a concessão nos seguintes casos:

I - advento do término do contrato nos termos do artigo 1º;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da empresa concessionária.

§ 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações posteriores.

§ 4º Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:

I - os veículos e frota de ônibus ou micro-ônibus;

II - a garagem;

III - instalações e equipamentos.

Art. 6º A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder Executivo, a aplicação das penalidades contratuais, garantido a concessionária o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 7º Não serão admitidas a interrupção nem a solução de continuidade, bem como qualquer deficiência na prestação do serviço público de transporte coletivo urbano.

Parágrafo Único - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço, a sua interrupção em situação de emergência motivada por razões de segurança ou decorrente de caso fortuito ou força maior.

Art. 8º A concessão poderá ser revogada pela sua inexecução total ou parcial, ensejando ao concessionário à aplicação das sanções previstas em Lei e em contrato.

CAPÍTULO II

DA COMPETENCIA, CONTROLE E DA GESTÃO DO SERVIÇO DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO

Art. 9º Compete ao município de Nova Odessa, através do setor de transportes, organizar, dirigir, coordenar, controlar e avaliar as ações de operação e manutenção, referentes ao desenvolvimento das atividades, competindo-lhe especialmente as seguintes atividades:

I - inspeção periódica dos veículos;

II - avaliação das instalações e equipamentos operacionais e de manutenção, além do ferramental atinente à conservação e manutenção da frota, verificando inclusive, os recursos humanos e técnicos utilizados;

III - verificação do cumprimento das inspeções, normas e procedimentos de execução dos planos de manutenção e operação; 

IV - análise do cumprimento dos parâmetros de avaliação de eficiência de operação e manutenção, principalmente no que diz respeito à disponibilidade e confiabilidade dos veículos;

V - incentivar e apoiar o constante treinamento e reciclagem do pessoal que compõe a tripulação no tocante à condução do veículo e no trato com os usuários.

VI - controlar, vistoriar e fiscalizar a execução do serviço;

VII - emitir ordens de serviço de operação às concessionárias;

VIII - vistoriar e fiscalizar frotas, equipamentos e instalações;

IX - cadastrar os veículos das concessionárias;

X - promover auditorias nas concessionárias pertinentes ao objeto da concessão;

XI - aplicar as penalidades previstas nesta lei, regulamentos e ou contratos de concessão;

XII - fixar normas para a integração operacional e tarifária do serviço;

XIII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, operar e solucionar as solicitações / reclamações dos usuários;

XIV – exigir o aumento da qualidade e produtividade do serviço prestado;

XV - exigir a preservação do meio ambiente e a conservação energética;

XVI - emitir os certificados de vinculação ao serviço (CVS) dos veículos a serem utilizados na operação do transporte;

XVII - propor a rescisão da concessão nas hipóteses previstas em lei.

Parágrafo único - Para o exercício das atribuições previstas neste artigo, poderá o poder executivo contratar serviços de terceiros ou firmar convênios.

Art. 10. A concessionária obriga-se a:

I - permitir livre acesso ao pessoal técnico e de fiscalização do setor de transportes, nas atividades de acompanhamento da operação, inspeções periódicas, verificação e acompanhamento da documentação envolvida, bem como auditoria relativa ao cumprimento das normas de operação e manutenção aqui descritas e demais normas estabelecidas pelo setor de transportes;

II - fornecer os dados e informações necessárias, quando solicitadas;

III - executar os procedimentos e rotinas administrativas referentes ao sistema de gerenciamento de operação e manutenção definidas pelo setor de transportes;

IV - obter prévia e expressa autorização do setor de transportes antes de efetuar qualquer alteração das características originais dos veículos e equipamentos.

Art. 11. O serviço público de transporte coletivo é serviço essencial, devendo ser prestado de forma adequada ao pleno atendimento do usuário e de acordo com a presente lei, com suas eventuais alterações e respectivos regulamentos, com as condições do contrato de concessão e demais ordens de serviço, portarias, determinações, normas e instruções complementares.

Parágrafo único - Considera-se prestação adequada do serviço a que satisfaz as condições de regularidade, eficiência, segurança, atualidade das técnicas, da tecnologia, do atendimento, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Art. 12. O serviço público de transporte coletivo compreende todos os veículos, equipamentos e instalações necessárias à sua prestação.

CAPÍTULO III

DAS RECEITAS, TARIFAS, REVISÃO, ISENÇÕES E REDUÇÕES TARIFÁRIAS

Art. 13. Constituem receitas da concessionária:

I - a percepção das tarifas pagas pelos usuários dos serviços, em moeda corrente, passes públicos, vales-transporte, bilhetes eletrônicos, ou passes escolares, respeitadas as normas das quais decorram redução no seu quantum, isenção ou gratuidade nos casos específicos, como previstas em lei;

II - receitas decorrentes de aplicações no mercado financeiro;

III - cobrança de preço por publicidade não vedada em lei;

IV - exploração de sistemas de sonorização e/ou audiovisuais nos ônibus vinculados aos serviços;

V - outras previstas em lei ou em contrato.

Art. 14. A tarifa do serviço de transporte coletivo urbano terá valor único dentro do município, devendo atender à modicidade tarifária ao usuário e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

§ 1º Para garantir a modicidade tarifária ao usuário do transporte coletivo urbano, prevista no caput deste artigo, poderá o poder executivo subsidiar o valor a ser pago pelos usuários nas tarifas, isenções ou reduções tarifárias que vier a conceder.  

§ 2º O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será verificado através da apuração da planilha de cálculo, acompanhado dos balanços de receitas e despesas da concessionária, além de índices oficiais do setor.

Art. 15. A tarifa será reajustada anualmente, utilizando para tal, fórmula de reajuste que constará do edital de licitação, tendo como referência índice oficial de inflação, facultada à utilização conjunta de planilha fornecida ou indicada pelo poder executivo.

Art. 16. Fica assegurada a utilização gratuita do transporte coletivo urbano aos seguintes usuários, residentes neste município:

I – idosos com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;

II – deficientes físicos portadores de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou adquirida, na forma a ser estabelecida em regulamento;

III – crianças com até 5 (cinco) anos de idade.

Art. 17. Isenções ou reduções tarifárias que por ventura venham a ser criadas só poderão entrar em vigor caso haja fonte de recurso independente do serviço de transporte coletivo vinculada a elas.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os serviços de operação e manutenção devem ser executados pela concessionária, conforme os padrões estabelecidos pelo setor de transportes.

Art. 19. A concessionária deve manter os veículos em perfeito estado de conservação e funcionamento, obedecendo as instruções e procedimentos de execução referentes aos planos de operação e manutenção estabelecidos, garantindo os níveis de disponibilidade e confiabilidade estabelecidos.

Art. 20. A legislação municipal relativa ao serviço de transporte coletivo urbano, em vigor na data da publicação da presente lei, permanecerá vigendo enquanto o regime de atual utilizado para sua exploração não for substituído pelo regime de concessão previsto neste diploma.

Art. 21. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada, no que couber, através de decreto do Poder Executivo.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis nº 1.169, de 25.10.1989, nº 1.445, de 26.12.1994, nº 1.611, de 08.06.1998 e Lei nº 1.693, de 26.11.1999.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 28 de março de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM - PROJETO DE LEI Nº 35/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente mensagem submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre o Serviço Público de Transporte Coletivo Urbano no Município de Nova Odessa.

Na conformidade das disposições do art. 2º, II, da Lei nº 8.987/95 (Lei de Concessões e Permissões), o presente projeto de lei tem por objetivo adequar a legislação municipal à legislação superior na regulamentação da concessão do serviço de transporte coletivo urbano no Município e que, na conformidade das disposições do presente projeto de lei, será feita exclusivamente por ônibus e micro-ônibus.

Prevê o presente projeto de lei, neste ato submetido ao exame deste Poder Legislativo Municipal, que o serviço de transporte coletivo urbano no Município será prestado pelo regime de concessão, mediante processo de licitação, na modalidade concorrência pública à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado, fixado em 10 (dez) anos, podendo ou não ser prorrogado por igual período, observado o interesse público.

Ao propor a aprovação da presente legislação, pretende-se deixar disciplinado que os contratos para a execução dos serviços de que trata esta Lei, regulem-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, que os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com o edital da licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei Federal nº 8.987/95 e suas alterações.

Também se pretende sejam observadas normas que disponham expressamente sobre:

I - o objeto, seus elementos característicos e prazos;

II - o regime de execução;

III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do poder público e da concessionária, em relação às alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;

VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VIII - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de aplicação;

IX - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos que se fizerem necessários;

X - os bens reversíveis quando for o caso;

XI - os casos de rescisão ou revogação;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato ou termo e especialmente aos casos omissos.

Pelas disposições do presente projeto de lei, incumbirá a concessionária à execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo administrativo, ao poder executivo, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

A legislação em exame, por outro lado, veda expressamente a subconcessão, objetivando evitar que a empresa vencedora da licitação possa eximir-se das obrigações contraídas ou repassá-las para outras empresas, prevendo ainda, as formas de extinção da concessão e as medidas que poderão ser adotadas, conforme se verifica das propostas inseridas nos art.5º  a 8º, do presente projeto de lei.

No Capítulo II - Da Competência, Controle e da Gestão do Serviço do Transporte Coletivo Urbano – o projeto de lei trata da competência do Município,  através do Setor de Transportes, em organizar, dirigir, coordenar, controlar e avaliar as ações de operação e manutenção, referentes ao desenvolvimento das atividades, competindo-lhe especialmente  todas as atividades visando o cumprimento de todas as obrigações contratuais e a aplicação das penalidades previstas nesta lei, regulamentos e ou contratos de concessão. Para esta finalidade, poderá o poder executivo contratar serviços de terceiros ou firmar convênios.

Através das disposições do Art. 10, a lei estabelece as obrigações da concessionária que vier a prestar o serviço, entre as quais, a de permitir livre acesso ao pessoal técnico e de fiscalização do setor de transportes, nas atividades de acompanhamento da operação, inspeções periódicas, verificação e acompanhamento da documentação envolvida, bem como auditoria relativa ao cumprimento das normas de operação e manutenção aqui descritas e demais normas estabelecidas pelo setor de transportes. 

Já o art. 11define que o serviço público de transporte coletivo é serviço essencial, devendo ser prestado de forma adequada ao pleno atendimento do usuário e de acordo com a presente lei, com suas eventuais alterações e respectivos regulamentos, com as condições do contrato de concessão e demais ordens de serviço, portarias, determinações, normas e instruções complementares.

O Capítulo III - Das Receitas, Tarifas, Revisão, Isenções e Reduções Tarifárias, trata das questões relativas às formas de remuneração dos serviços prestados pela concessionária, definindo-os como os constituídos por tarifas pagas pelos usuários dos serviços, em moeda corrente, passes públicos, vales-transporte, bilhetes eletrônicos, ou passes escolares, respeitadas as normas das quais decorram redução no seu quantum, isenção ou gratuidade nos casos específicos, como previstas em lei; receitas decorrentes de aplicações no mercado financeiro; cobrança de preço por publicidade não vedada em lei; exploração de sistemas de sonorização e/ou audiovisuais nos ônibus vinculados aos serviços; e  outras previstas em lei ou em contrato.

É importante ressaltar que, enquanto, o Art. 14 do projeto de lei dispõe que a tarifa do serviço de transporte coletivo urbano terá valor único dentro do município, devendo atender à modicidade tarifária ao usuário e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o seu parágrafo primeiro abre a possibilidade do Poder Público, garantir a modicidade tarifária ao usuário do transporte coletivo urbano, ou seja, garantir que a tarifa a ser paga pelo usuário, prevista no caput deste artigo, seja acessível à população, independente de seu custo real,  poderá o poder executivo subsidiar o valor a ser pago pelos usuários nas tarifas, isenções ou reduções tarifárias que vier a conceder.

Já o equilíbrio econômico-financeiro do contrato será verificado através da apuração da planilha de cálculo, acompanhado dos balanços de receitas e despesas da concessionária, além de índices oficiais do setor, enquanto que a tarifa será reajustada anualmente, utilizando para tal, fórmula de reajuste que constará do edital de licitação, tendo como referência índice oficial de inflação, facultada à utilização conjunta de planilha fornecida ou indicada pelo poder executivo.

A propositura em tela prevê, ainda, que será assegurada a utilização gratuita do transporte coletivo urbano aos usuários idosos, deficientes físicos e crianças, residentes neste município, nas seguintes condições:

I – idosos com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;

II – deficientes físicos portadores de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou adquirida, na forma a ser estabelecida em regulamento;

III – crianças com até 5 (cinco) anos de idade.

Quaisquer outras isenções ou reduções tarifárias que por ventura venham a ser criadas só poderão entrar em vigor caso haja fonte de recurso independente do serviço de transporte coletivo vinculada a elas.

A lei prevê ainda que os serviços de operação e manutenção devem ser executados pela concessionária, conforme os padrões estabelecidos pelo setor de transportes, sendo que a concessionária deverá manter os veículos em perfeito estado de conservação e funcionamento, obedecendo as instruções e procedimentos de execução referentes aos planos de operação e manutenção estabelecidos, garantindo os níveis de disponibilidade e confiabilidade estabelecidos.

O presente projeto de lei prevê, ainda, que a legislação municipal relativa ao serviço de transporte coletivo urbano, em vigor na data da publicação da presente lei, permanecerá vigendo enquanto o regime atual utilizado para sua exploração não for substituído pelo regime de concessão previsto neste diploma.

Prevê, por fim, como exigência legal para projetos de lei, que as despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Evidentemente, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, outras exigências legais, como por exemplo, a instalação de abrigos cobertos, etc, poderá ser exigida no Edital ou por leis específicas que apontem a fonte de recursos que a custearão.

Estas são as informações que transmito a Vossa Excelência e dignos Pares, almejando ser a presente propositura integralmente aprovada, requerendo ainda, ser apreciada conforme o regime de que trata o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosamente

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNICIPAL

JURÍDICO   


























ARQUIVO








� Conforme argumentação elaborada pelo Professor Kabenqele Munanga - em sua vasta produção acadêmica,   especificamente in “Uma abordagem conceitual das noções de Raça, Racismo, Identidade e Etnia, USP/2004”, diz que: o conceito de raça não é uma racionalidade biológica, o conceito é inoperante para diversificar a raça humana, e para classificar em raças estanques. A invalidação do conceito de raça é uma realidade, não significando com isso que todos os indivíduos sejam geneticamente semelhantes. Os patrimônios genéticos não são suficientes para provar e classificar os povos em raças; a saber, que o maior problema não está na classificação, nem na operabilidade, mas na formulação que está a serviço para classificar a humanidade em superiores e inferiores.


� O primeiro curso de Antropologia Física ministrado no Brasil foi de Dr. João Baptista de Lacerda (1º antropólogo brasileiro), em 1877, e versou sobre questões fundamentais de anatomia e fisiologia humanas, como o estudo das raças, os problemas de mestiçagem e aclimação, noções mais simples de morfologia humana.


� Costa, Emília Viotti da.  – Da Monarquia à República: Momentos decisivos – São Paulo: Editora UNESP, 1999 – pág. 373.


� Para uma leitura inicial definiremos como ‘Resistência’ – um estado de sofrimento que se canaliza em uma ação ético-político, enquanto que ‘Defesa’ – somente um mecanismo para evitar a dor, o sofrimento, não necessariamente resultando em uma ação mobilizadora.
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